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AM_Com_LegReport
<RepeatBlock-Amend><AmendB>Alteração

<NumAmB>2070</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) A compra e/ou desenvolvimento de tecnologia, incluindo equipamento e programas informáticos, sistemas de deteção de navios (VDS), sistemas CCTV (câmaras de televisão em circuito fechado) e redes informáticas que permitam a compilação, gestão, validação, análise e intercâmbio de dados relativos à pesca e o desenvolvimento de métodos de amostragem destes dados, bem como a interligação a sistemas intersetoriais de intercâmbio de dados;
	(a) A compra e/ou desenvolvimento de tecnologia, incluindo equipamento e programas informáticos, sistemas de deteção de navios (VDS), sistemas CCTV (câmaras de televisão em circuito fechado) e redes informáticas que permitam a compilação, gestão, validação, análise, gestão de risco, apresentação e intercâmbio de dados relativos à pesca e o desenvolvimento de métodos de amostragem destes dados, bem como a interligação a sistemas intersetoriais de intercâmbio de dados;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2071</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) A compra e/ou desenvolvimento de tecnologia, incluindo equipamento e programas informáticos, sistemas de deteção de navios (VDS), sistemas CCTV (câmaras de televisão em circuito fechado) e redes informáticas que permitam a compilação, gestão, validação, análise e intercâmbio de dados relativos à pesca e o desenvolvimento de métodos de amostragem destes dados, bem como a interligação a sistemas intersetoriais de intercâmbio de dados;
	(a) A compra, instalação e desenvolvimento de tecnologia, incluindo equipamento e programas informáticos, sistemas de deteção de navios (VDS), sistemas CCTV (câmaras de televisão em circuito fechado) - respeitando simultaneamente as liberdades individuais - e redes informáticas e de dados pessoais que permitam a compilação, gestão, validação, análise e intercâmbio de dados relativos à pesca e o desenvolvimento de métodos de amostragem destes dados, bem como a interligação a sistemas intersetoriais de intercâmbio de dados;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2072</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) A compra e/ou desenvolvimento de tecnologia, incluindo equipamento e programas informáticos, sistemas de deteção de navios (VDS), sistemas CCTV (câmaras de televisão em circuito fechado) e redes informáticas que permitam a compilação, gestão, validação, análise e intercâmbio de dados relativos à pesca e o desenvolvimento de métodos de amostragem destes dados, bem como a interligação a sistemas intersetoriais de intercâmbio de dados;
	(Não se aplica à versão portuguesa).


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2073</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo  78 – n.º 2 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) A compra e instalação dos componentes necessários para assegurar a transmissão de dados dos intervenientes na pesca e comercialização de produtos da pesca às autoridades pertinentes do Estado‑Membro e da UE, incluindo os componentes necessários para os sistemas eletrónicos de registo e transmissão de dados (ERS), os sistemas de localização dos navios por satélite (VMS) e os sistemas de identificação automática (AIS) utilizados para fins de controlo;
	(b) O desenvolvimento, a compra e instalação dos componentes, incluindo equipamento e programas informáticos, necessários para assegurar a transmissão de dados dos intervenientes na pesca e comercialização de produtos da pesca às autoridades pertinentes do Estado-Membro e da UE, incluindo os componentes necessários para os sistemas eletrónicos de registo e transmissão de dados (ERS), os sistemas de localização dos navios por satélite (VMS) e os sistemas de identificação automática (AIS) utilizados para fins de controlo;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2074</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – alínea (b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) A compra e instalação dos componentes necessários para assegurar a transmissão de dados dos intervenientes na pesca e comercialização de produtos da pesca às autoridades pertinentes do Estado-Membro e da UE, incluindo os componentes necessários para os sistemas eletrónicos de registo e transmissão de dados (ERS), os sistemas de localização dos navios por satélite (VMS) e os sistemas de identificação automática (AIS) utilizados para fins de controlo;
	(b) O desenvolvimento, a compra e instalação dos componentes necessários para assegurar a transmissão de dados dos intervenientes na pesca e comercialização de produtos da pesca às autoridades pertinentes do Estado-Membro e da UE, incluindo os componentes necessários para os sistemas eletrónicos de registo e transmissão de dados (ERS), os sistemas de localização dos navios por satélite (VMS) e os sistemas de identificação automática (AIS) utilizados para fins de controlo;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2075</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – alínea (b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) A compra e instalação dos componentes necessários para assegurar a transmissão de dados dos intervenientes na pesca e comercialização de produtos da pesca às autoridades pertinentes do Estado-Membro e da UE, incluindo os componentes necessários para os sistemas eletrónicos de registo e transmissão de dados (ERS), os sistemas de localização dos navios por satélite (VMS) e os sistemas de identificação automática (AIS) utilizados para fins de controlo;
	(b) O desenvolvimento, a compra e instalação dos componentes necessários para assegurar a transmissão de dados dos intervenientes na pesca e comercialização de produtos da pesca às autoridades pertinentes do Estado-Membro e da UE, incluindo os componentes necessários para os sistemas eletrónicos de registo e transmissão de dados (ERS), os sistemas de localização dos navios por satélite (VMS) e os sistemas de identificação automática (AIS) utilizados para fins de controlo;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2076</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º  2 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) A compra e instalação dos componentes necessários para assegurar a rastreabilidade dos produtos da pesca e da aquicultura, em conformidade com o artigo 58.º do Regulamento (CE) n.º 1224/2009 do Conselho;
	(c) O desenvolvimento, a compra e instalação dos componentes, incluindo equipamento e programas informáticos, necessários para assegurar a rastreabilidade dos produtos da pesca e da aquicultura, em conformidade com o artigo 58.º do Regulamento (CE) n.º 1224/2009 do Conselho;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2077</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) A compra e instalação dos componentes necessários para assegurar a rastreabilidade dos produtos da pesca e da aquicultura, em conformidade com o artigo 58.º do Regulamento (CE) n.º 1224/2009 do Conselho;
	(c) desenvolvimento, a compra e instalação dos componentes necessários para assegurar a rastreabilidade dos produtos da pesca e da aquicultura, em conformidade com o artigo 58.º do Regulamento (CE) n.º 1224/2009 do Conselho;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2078</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) A compra e instalação dos componentes necessários para assegurar a rastreabilidade dos produtos da pesca e da aquicultura, em conformidade com o artigo 58.º do Regulamento (CE) n.º 1224/2009 do Conselho;
	(c) desenvolvimento, a compra e instalação dos componentes necessários para assegurar a rastreabilidade dos produtos da pesca e da aquicultura, em conformidade com o artigo 58.º do Regulamento (CE) n.º 1224/2009 do Conselho;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2079</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(e) A modernização e compra de navios, aeronaves e helicópteros de patrulha, na condição de serem utilizados pelo menos 60% do tempo para o controlo das pescas;
	(e) A modernização e compra de navios, aeronaves e helicópteros de patrulha, na condição de serem utilizados para o controlo das pescas em pelo menos 60% do tempo total de utilização do equipamento, calculado numa base anual;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2080</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(e) A modernização e compra de navios, aeronaves e helicópteros de patrulha, na condição de serem utilizados pelo menos 60 % do tempo para o controlo das pescas;
	(e) A modernização e compra de navios, aeronaves e helicópteros de patrulha, na condição de serem utilizados pelo menos 60 % por ano do tempo para o controlo das pescas;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2081</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – alínea g)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(g) A execução de regimes-piloto ligados ao controlo das pescas, incluindo a análise do ADN dos peixes ou o desenvolvimento de sítios Web relativos ao controlo;
	(g) O desenvolvimento de sistemas de controlo inovadores e a execução de regimes-piloto ligados ao controlo das pescas, incluindo a análise do ADN dos peixes ou o desenvolvimento de sítios Web relativos ao controlo;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2082</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – parágrafo 2 – alínea g)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(g) A execução de regimes-piloto ligados ao controlo das pescas, incluindo a análise do ADN dos peixes ou o desenvolvimento de sítios Web relativos ao controlo;
	(g) O desenvolvimento de novos sistemas e a execução de regimes-piloto ligados ao controlo das pescas, incluindo a análise do ADN dos peixes ou o desenvolvimento de sítios Web ligados ao controlo;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2083</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – parágrafo 2 – alínea g)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(g) A execução de regimes-piloto ligados ao controlo das pescas, incluindo a análise do ADN dos peixes ou o desenvolvimento de sítios Web relativos ao controlo;
	(g) O desenvolvimento de projetos inovadores de controlo e a execução de regimes-piloto ligados ao controlo das pescas, incluindo a análise do ADN dos peixes ou o desenvolvimento de sítios Web ligados ao controlo;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2084</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – alínea j-A (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(j-A) Os custos operacionais decorrentes do controlo reforçado de unidades populacionais sujeitas a programas específicos de controlo e inspeção estabelecidos em conformidade com o artigo 95.º do Regulamento (CE) n.º 1224/2009 do Conselho;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os custos operacionais relacionados com a inspeção da atividade da pesca devem ser elegíveis no FEAMP.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2085</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luís Paulo Alves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – alínea j-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(j-A) Os custos operacionais relacionados com a inspeção da atividade da pesca.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2086</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – alínea j-A (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(j-A) Todas as despesas operacionais relacionadas com missões de inspeção, equipamentos de segurança e formação de inspetores, organização e participação em reuniões e fretamento ou compra de meios de inspeção pelos Estados‑Membros;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Tal como está previsto no caso da gestão direta (alínea c) do artigo 86.°), os custos operacionais relacionados com a inspeção da atividade da pesca devem ser elegíveis também no caso da gestão partilhada.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2087</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Alain Cadec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – alínea j-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	j-a) os custos operacionais decorrentes do controlo reforçado de unidades populacionais sujeitas a programas específicos de controlo e inspeção estabelecidos em conformidade com o artigo 95.º do Regulamento (CE) n.º 1224/2009 do Conselho;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2088</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – alínea j-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	j-A) Os custos operacionais decorrentes do reforço do controlo das pescas sujeitas a programas específicos de controlo e inspeção, em conformidade com o artigo 95.º do Regulamento (CE) n.º 1224/2009.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2089</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Alain Cadec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 – alínea j-B) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	j-B) os custos operacionais relacionados com a execução de um plano de ação estabelecido em conformidade com o artigo 102.º, n.º 4, do Regulamento (CE) n.º 1224/2009.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2090</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 2 a (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A. Os custos operacionais decorrentes do controlo reforçado de unidades populacionais sujeitas a programas de controlo e inspeção.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2091</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. As medidas referidas no n.º 2, alíneas h), i) e j), só podem ser elegíveis para apoio se corresponderem a atividades de controlo realizadas por uma autoridade pública.
	3. As medidas referidas no n.º 2, alíneas h), i), j) e j-A), só podem ser elegíveis para apoio se corresponderem a atividades de controlo realizadas por uma autoridade pública.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2092</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4. Relativamente às medidas referidas no n.º 2, alíneas d) e h), só pode ser investido das funções de organismo pagador um dos Estados-Membros envolvidos.
	4. Relativamente às medidas referidas no n.º 2, alíneas d) e h), só pode ser investido das funções de autoridade de gestão um dos Estados-Membros envolvidos.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2093</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 78-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 78.º-A

	
	Ações coletivas destinadas a reforçar e normalizar os controlos

	
	1. Para reforçar e normalizar os controlos, o FEAMP pode apoiar a execução de projetos transnacionais destinados ao desenvolvimento e teste de sistemas interestatais de controlo, inspeção e execução previstos no artigo 46.º do [regulamento relativo à política comum das pescas] e definidos no Regulamento (CE) n.º 1224/2009 do Conselho, de 20 de novembro de 2009, que institui um regime comunitário de controlo a fim de assegurar o cumprimento das regras da Política Comum das Pescas.

	
	2. São elegíveis, nomeadamente, os seguintes tipos de operações:

	
	a) Programas internacionais de formação de pessoal responsável pela monitorização, controlo e vigilância das atividades de pesca;

	
	b) Iniciativas, incluindo a organização de seminários e a utilização dos meios de comunicação, com vista a normalizar a interpretação da regulamentação europeia e controlos associados.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2094</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O FEAMP apoia a recolha, gestão e utilização de dados primários biológicos, técnicos, ambientais e socioeconómicos, nomeadamente no quadro do programa plurianual da União referido no artigo 37.º, n.º 5, do [regulamento relativo à política comum das pescas].
	1. O FEAMP apoia a recolha, gestão, análise e utilização de dados primários biológicos, técnicos, ambientais e socioeconómicos, nomeadamente no quadro do programa plurianual da União referido no artigo 37.º, n.º 5, do [regulamento relativo à política comum das pescas].


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2095</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O FEAMP apoia a recolha, gestão e utilização de dados primários biológicos, técnicos, ambientais e socioeconómicos, nomeadamente no quadro do programa plurianual da União referido no artigo 37.º, n.º 5, do [regulamento relativo à política comum das pescas].
	1. O FEAMP apoia a recolha, gestão e utilização de dados biológicos, técnicos, ambientais e socioeconómicos, nomeadamente no quadro do programa plurianual da União referido no artigo 37.º, n.º 5, do [regulamento relativo à política comum das pescas], assegurando uma comparticipação financeira adequada e suficiente aos Estados-Membros.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2096</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Kriton Arsenis, Chris Davies</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O FEAMP apoia a recolha, gestão e utilização de dados primários biológicos, técnicos, ambientais e socioeconómicos, nomeadamente no quadro do programa plurianual da União referido no artigo 37.º, n.º 5, do [regulamento relativo à política comum das pescas].
	1. O FEAMP apoia a recolha, gestão e utilização de dados primários biológicos, técnicos, ambientais e socioeconómicos necessários para a gestão ecossistémica sustentável da pesca e da aquicultura, incluindo os dados imprescindíveis para o restabelecimento e a manutenção das unidades populacionais das espécies exploradas acima de níveis que permitam produzir o rendimento máximo sustentável (MSY) e obter e preservar um bom estado ambiental até 2020, nos termos da Diretiva 2008/56/CE, nomeadamente no quadro do programa plurianual da União referido no artigo 37.º, n.º 5, do [regulamento relativo à política comum das pescas].


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2097</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) A gestão e utilização de dados para fins de análise científica e execução da PCP;
	(a) A recolha, tratamento, gestão e utilização de dados para fins de análise científica e execução da PCP;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os custos operacionais relativos às despesas decorrentes da recolha e tratamento da informação devem ser elegíveis no FEAMP.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2098</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Julie Girling, Struan Stevenson</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a) A gestão e utilização de dados para fins de análise científica e execução da PCP;
	a) A recolha, gestão e utilização de dados para fins de análise científica e execução da PCP;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2099</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) A gestão e utilização de dados para fins de análise científica e execução da PCP;
	(a) A recolha, gestão e utilização de dados para fins de análise científica e execução da PCP;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2100</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>George Lyon, Chris Davies, Nils Torvalds</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a) A gestão e utilização de dados para fins de análise científica e execução da PCP;
	(a) A gestão, recolha e utilização de dados para fins de análise científica e execução da PCP;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2101</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) A gestão e utilização de dados para fins de análise científica e execução da PCP;
	(a) A recolha, gestão e utilização de dados para fins de análise científica e execução da PCP;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2102</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) A gestão e utilização de dados para fins de análise científica e execução da PCP;
	(a) A recolha, gestão e utilização de dados para fins de análise científica e execução da PCP;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2103</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) A gestão e utilização de dados para fins de análise científica e execução da PCP;
	(a) A recolha, gestão e utilização de dados para fins de análise científica e execução da PCP;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2104</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea a-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(a-A) A compra e/ou o desenvolvimento de tecnologia, incluindo equipamento e programas informáticos necessários à recolha, gestão e utilização dos dados supra mencionados.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2105</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Programas de amostragem nacionais plurianuais;
	(b) Programas de amostragem nacionais e transnacionais plurianuais;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2106</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Salvador Sedó i Alabart, Ramon Tremosa i Balcells, Maria Badia i Cutchet, Raimon Obiols, Santiago Fisas Ayxela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea (b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Programas de amostragem nacionais plurianuais;
	(b) Programas de amostragem nacionais e subnacionais plurianuais;



Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2107</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Programas de amostragem nacionais plurianuais;
	(b) Programas de amostragem nacionais e transnacionais plurianuais;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2108</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Programas de amostragem nacionais plurianuais;
	(b) Programas de amostragem nacionais e transnacionais plurianuais;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2109</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º  2 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) A supervisão no mar da pesca comercial e recreativa;
	(c) A monitorização no mar da pesca comercial e recreativa;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2110</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.° 2 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) A supervisão no mar da pesca comercial e recreativa;
	(c) A supervisão no mar da pesca comercial e recreativa, incluindo a monitorização das capturas acessórias de organismos marinhos e aves;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2111</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ana Miranda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea d-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(d-A) O impacto socioeconómico na criação de emprego no setor das pescas e da transformação.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2112</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º  2 – alínea d-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(d-A) Organização e gestão de reuniões de peritos da pesca;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2113</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º  2 – alínea d-B) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(d-B) Gestão dos programas de trabalho anuais no respeitante às competências técnicas e científicas no domínio das pescas, ao tratamento das comunicações de dados e dos conjuntos de dados e ao trabalho preparatório para a emissão de pareceres científicos;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2114</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Pat the Cope Gallagher</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	e) A participação de representantes dos Estados-Membros em reuniões de coordenação regional, em conformidade com o artigo 37.º, n.º 4, do [regulamento relativo à política comum das pescas], em reuniões das organizações regionais de gestão das pescas em que a UE é parte contratante ou observadora e em reuniões dos organismos internacionais incumbidos de emitir pareceres científicos.
	(e) A participação de representantes dos Estados-Membros em reuniões de coordenação regional, em conformidade com o artigo 37.º, n.º 4, do [regulamento relativo à política comum das pescas], em reuniões das organizações regionais de gestão das pescas em que a UE é parte contratante ou observadora e em reuniões dos organismos internacionais incumbidos de emitir pareceres científicos, económicos ou técnicos.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Facilitação da participação em reuniões relacionadas com a recolha de dados.

</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2115</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	e) A participação de representantes dos Estados-Membros em reuniões de coordenação regional, em conformidade com o artigo 37.º, n.º 4, do [regulamento relativo à política comum das pescas], em reuniões das organizações regionais de gestão das pescas em que a UE é parte contratante ou observadora e em reuniões dos organismos internacionais incumbidos de emitir pareceres científicos.
	e) A participação de representantes dos Estados-Membros e de respetivos peritos científicos em reuniões de coordenação regional, em conformidade com o artigo 37.º, n.º 4, do [regulamento relativo à política comum das pescas], em reuniões das organizações regionais de gestão das pescas em que a UE é parte contratante ou observadora e em reuniões dos organismos internacionais incumbidos de emitir pareceres científicos.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2116</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Salvador Sedó i Alabart, Ramon Tremosa i Balcells, Maria Badia i Cutchet, Raimon Obiols, Santiago Fisas Ayxela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79  –  n.º 2  –  alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(e) A participação de representantes dos Estados-Membros em reuniões de coordenação regional, em conformidade com o artigo 37.º, n.º 4, do [regulamento relativo à política comum das pescas], em reuniões das organizações regionais de gestão das pescas em que a UE é parte contratante ou observadora e em reuniões dos organismos internacionais incumbidos de emitir pareceres científicos.
	(e) A participação de representantes dos Estados-Membros e das administrações subnacionais em reuniões de coordenação regional, em conformidade com o artigo 37.º, n.º 4, do [regulamento relativo à política comum das pescas], em reuniões das organizações regionais de gestão das pescas em que a UE é parte contratante ou observador e em reuniões dos organismos internacionais incumbidos de emitir pareceres científicos.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2117</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Izaskun Bilbao Barandica</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79  –  n.º 2  –  alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(e) A participação de representantes dos Estados-Membros em reuniões de coordenação regional, em conformidade com o artigo 37.º, n.º 4, do [regulamento relativo à política comum das pescas], em reuniões das organizações regionais de gestão das pescas em que a UE é parte contratante ou observadora e em reuniões dos organismos internacionais incumbidos de emitir pareceres científicos.
	(e) A participação de representantes dos Estados-Membros e das regiões competentes em reuniões de coordenação regional, em conformidade com o artigo 37.º, n.º 4, do [regulamento relativo à política comum das pescas], em reuniões das organizações regionais de gestão das pescas em que a UE é parte contratante ou observadora e em reuniões dos organismos internacionais incumbidos de emitir pareceres científicos.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2118</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea e-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(e-A) O melhoramento dos sistemas de recolha de dados e de gestão de dados e a execução de estudos­-piloto destinados a melhorar os sistemas existentes de recolha de dados e de gestão de dados.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2119</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luís Paulo Alves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – n.º 2 – alínea e-A (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(e-A) Custos operacionais relativos às despesas decorrentes da recolha e tratamento da informação.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2120</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79 – parágrafo 2 – alínea e-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(e-A) O melhoramento de sistemas de recolha e gestão de dados e a realização de estudos experimentais para melhorar os sistemas existentes de recolha e gestão de dados. 


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2121</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 79.º- A

	
	Assistência técnica por iniciativa dos Estados-Membros

	
	1. O FEAMP pode apoiar, por iniciativa de um Estado­Membro, dentro de um limite de 6% do montante total do programa operacional:

	
	a) As medidas de assistência técnica a que se refere o artigo 52.º, n.º 1, do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns];

	
	b) O estabelecimento de redes nacionais para a divulgação de informações, o reforço das capacidades, o intercâmbio de boas práticas e o apoio à cooperação entre GAL­Pesca no seu território.

	
	2. A título excecional, e em circunstâncias devidamente justificadas, o limite referido no n.º 1 pode ser excedido.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2122</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Jarosław Leszek Wałęsa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 79.º-A

	
	Objetivos específicos

	
	1. O objetivo do financiamento previsto no presente capítulo é apoiar o desenvolvimento e a execução da política marítima integrada, incluindo:

	
	a) A vigilância marítima integrada (VMI) e, em especial, o desenvolvimento do ambiente comum de partilha da informação (CISE);

	
	b) Promover a proteção do meio marinho, em especial, da sua biodiversidade e das zonas marinhas protegidas, como os sítios Natura 2000, para além do previsto no artigo 35.º, bem como a utilização sustentável dos recursos marinhos e costeiros, definindo os limites das atividades humanas sustentáveis com impacto no meio marinho, em conformidade com a Diretiva‑Quadro «Estratégia Marinha»;

	
	c) O ordenamento do espaço marinho e a gestão integrada das zonas costeiras;

	
	d) Promover uma abordagem integrada das questões marítimas e uma maior sensibilização para essas questões entre o público, os organismos públicos e o setor privado.

	
	2. A modificação dum programa operacional não deve resultar em modificações da dotação de recursos a que se refere o artigo 15.º, n.º 7.


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2123</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Nils Torvalds</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 79.º-A

	
	Sanções

	
	A Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, a fim de sancionar um Estado-Membro através do congelamento e/ou da redução dos fundos do FEAMP, caso o Estado-Membro em causa:

	
	1. Não cumpra as suas obrigações em matéria de recolha e transmissão de dados ou não forneça informação acerca da capacidade de pesca real da sua frota.

	
	2. Não seja capaz de solucionar os problemas relacionados com a pesca INN nas suas águas e/ou na sua frota de pesca.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os Estados-Membros nem sempre cumprem as suas obrigações em matéria de fornecimento de informações, pelo que é necessário um instrumento eficaz destinado a garantir o cumprimento destas disposições comuns da UE.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2124</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Jarosław Leszek Wałęsa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 79-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 79.º-B

	
	Operações elegíveis

	
	1. O FEAMP pode apoiar operações que se enquadrem nos objetivos fixados no artigo 79.º-A, nomeadamente:

	
	a) Ações que permitam alcançar os objetivos da vigilância marítima integrada e, em particular, os objetivos do CISE;

	
	b) A proteção do meio marinho, em especial da sua biodiversidade e das áreas marinhas protegidas, como os sítios Natura 2000, em conformidade com as obrigações estabelecidas nas Diretivas 92/43/CEE e 2009/14/CE;

	
	c) Obter mais informações acerca do estado do meio marinho com vista a estabelecer os programas de monitorização e o financiamento previstos na Diretiva‑Quadro Estratégia Marinha, em conformidade com as obrigações estabelecidas na presente diretiva;

	
	d) Ações que promovam o desenvolvimento e a execução do ordenamento do espaço marinho e da gestão integrada das zonas costeiras;

	
	e) Atividades de informação e de promoção;

	
	2. A remuneração dos empregados das administrações nacionais não é considerada como custo operacional elegível.


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2125</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Título 5 – capítulo 6-A (novo) - título (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	CAPÍTULO VI-A

	
	Política marítima integrada


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2126</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Título 5 – Capítulo 6-A (novo) - Título (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Capítulo VI-A

	
	Medidas de política marítima integrada financiadas em gestão partilhada


Or. <Original>{FR}fr</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
É essencial criar vínculos entre as atividades de pesca e de aquicultura e a execução da PMI. Isto não põe em causa as medidas de gestão direta previstas pela Comissão. A introdução dum capítulo sobre a PMI em gestão partilhada visa reforçar a sua execução nos diferentes Estados-Membros através da integração duma componente de PMI nos programas operacionais.
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2127</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Título 5 – capítulo 6-A (novo) - artigo 79-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 79 A.º

	
	Âmbito geográfico

	
	Em derrogação do artigo 2.º do presente regulamento, o presente capítulo é igualmente aplicável às operações realizadas fora do território da União Europeia.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
Ver redação do artigo 80.º no COM(2011)0804.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2128</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Título 5 – Capítulo 6-A (novo) - artigo 79-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 79.º-A

	
	Âmbito geográfico

	
	Em derrogação do artigo 2.º do presente regulamento, o presente capítulo é igualmente aplicável às operações realizadas fora do território da União Europeia.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
(Vide redação do artigo 80.º do COM(2011)0804)

<TitreJust>Justificação</TitreJust>
É essencial criar vínculos entre as atividades de pesca e de aquicultura e a execução da PMI. Isto não põe em causa as medidas de gestão direta previstas pela Comissão. A introdução dum capítulo sobre a PMI em gestão partilhada visa reforçar a sua execução nos diferentes Estados-Membros através da integração duma componente de PMI nos programas operacionais.
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2129</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Título 5 – capítulo 6-A (novo) - artigo 79-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 79.º-B

	
	Âmbito de aplicação e objetivos

	
	O apoio previsto no presente capítulo contribui para o desenvolvimento e a execução da política marítima integrada da União. O apoio deve:

	
	(a) Favorecer o desenvolvimento e a implementação da governação integrada dos assuntos marítimos e costeiros ao nível local, regional, nacional, de bacia marítima, da UE e internacional, em especial:

	
	(i) promovendo ações que incentivem os Estados-Membros e as regiões da UE a desenvolver, instituir e implementar uma governação marítima integrada,

	
	(ii) promovendo o diálogo e a cooperação com e entre os Estados-Membros e as partes interessadas sobre questões marinhas e marítimas, designadamente através do desenvolvimento de estratégias para as bacias marítimas,

	
	(iii) promovendo a criação de plataformas e redes de cooperação intersetoriais em que participem representantes das autoridades públicas, regionais e locais, a indústria, o setor do turismo, as partes interessadas no setor da investigação, os cidadãos, organizações da sociedade civil e os parceiros sociais,

	
	(iv) promovendo o intercâmbio de boas práticas e o diálogo ao nível internacional, incluindo o diálogo bilateral com países terceiros, sem prejuízo de outros acordos ou convénios que possam existir entre a UE e os países terceiros em causa,

	
	(v) acentuando a visibilidade da abordagem integrada das questões marítimas e sensibilizando para essa abordagem as autoridades públicas, o setor privado e o público em geral;

	
	(a) Contribuir para a realização de iniciativas intersetoriais que apresentem benefícios mútuos para diferentes setores marítimos e/ou políticas setoriais, tendo em conta e desenvolvendo os instrumentos e iniciativas existentes, tais como:

	
	(i) a vigilância marítima integrada, para uma maior eficiência e eficácia, graças ao intercâmbio intersetorial e transfronteiriço de informações, tendo devidamente em conta os sistemas atuais e os futuros,

	
	(ii) o ordenamento do espaço marítimo e a gestão integrada das zonas costeiras,

	
	(iii) o desenvolvimento gradual de uma base de conhecimentos do meio marinho de elevada qualidade, exaustiva e acessível ao público, que facilite a partilha, a reutilização e a divulgação desses dados e conhecimentos pelos diferentes grupos de utilizadores;

	
	(b) Apoiar o crescimento económico sustentável, o emprego, a inovação e novas tecnologias em setores marítimos emergentes e potenciais das regiões costeiras, em sinergia com as atividades já existentes ao nível setorial e nacional;

	
	(c) Promover a proteção do meio marinho, em especial da sua biodiversidade e das zonas marinhas protegidas, como os sítios Natura 2000, bem como a utilização sustentável dos recursos marinhos e costeiros, e definir melhor os limites da sustentabilidade das atividades humanas com impacto no meio marinho, especialmente no âmbito da diretiva-quadro «Estratégia Marinha».


Or. <Original>{PT}pt</Original>
Ver redação do Artigo 81.º no COM(2011)0804.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2130</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Título 5 – Capítulo 6-A (novo) - artigo 79-B (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 79.º-B

	
	Âmbito de aplicação e objetivos específicos

	
	O apoio previsto no presente capítulo contribui para o desenvolvimento e a execução da política marítima integrada da União. O FEAMP prevê, em particular, a possibilidade de:

	
	1. Melhorar a participação dos interessados na execução da PMI.

	
	São elegíveis as seguintes operações:

	
	a) Cartografia das zonas de pesca ou de aquicultura;

	
	b) Avaliação socioeconómica da pesca e da aquicultura;

	
	c) Participação nos processos de consulta;

	
	d) Experimentação de métodos de gestão;

	
	e) Cooperação transfronteiras e transnacional entre organizações de pescadores, incluindo organizações de países terceiros fora da União.

	
	2. Apoiar a execução do ordenamento do espaço marítimo e da gestão integrada das zonas costeiras, encorajando:

	
	a) As abordagens regionais e locais de ligação dos intervenientes em rede;

	
	b) Ações-piloto, nomeadamente nos domínios da prevenção e da luta contra a poluição, assim como da segurança marítima;

	
	c) Promover a proteção do meio marinho, em especial, da sua biodiversidade e das zonas marinhas protegidas, como os sítios da rede Natura 2000;

	
	d) O conhecimento do meio marinho com vista a estabelecer os programas de monitorização e de medição;

	
	3) Tendo em conta o caráter transversal da PMI, os beneficiários do apoio previsto no presente capítulo serão associações que incluam diversos atores do meio marinho. Nestes incluem-se pescadores e aquicultores, organizações científicas, autoridades regionais, associações e organizações profissionais.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
É essencial criar vínculos entre as atividades de pesca e de aquicultura e a execução da PMI. Isto não põe em causa as medidas de gestão direta previstas pela Comissão. A introdução dum capítulo sobre a PMI em gestão partilhada visa reforçar a sua execução nos diferentes Estados-Membros através da integração duma componente de PMI nos programas operacionais.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2131</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Título 5 – capítulo 6-A (novo) - artigo 79-C (novo)

</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 79-C

	
	Operações elegíveis

	
	1. O FEAMP pode apoiar operações que se enquadrem nos objetivos fixados no artigo 81.º, nomeadamente:

	
	(a) Estudos;

	
	(b) Projetos, incluindo projetos-piloto e projetos de cooperação;

	
	Informação do público e partilha de boas práticas, campanhas de sensibilização e atividades associadas de comunicação e divulgação, como campanhas de publicidade, eventos, desenvolvimento e manutenção de sítios Web e plataformas de partes interessadas, incluindo a comunicação institucional das prioridades políticas da:

	
	(a) União Europeia, na medida em que estejam relacionadas com os objetivos gerais do presente regulamento;

	
	(b) Conferências, seminários e grupos de trabalho;

	
	(c) Intercâmbio de boas práticas, atividades de coordenação, incluindo redes de partilha de informações e mecanismos de pilotagem das estratégias para as bacias marítimas;

	
	(d) O desenvolvimento, funcionamento e manutenção de sistemas e redes informáticos que permitam a compilação, gestão, validação, análise e intercâmbio de dados relativos à pesca e o desenvolvimento de métodos de amostragem destes dados, bem como a interligação a sistemas intersetoriais de intercâmbio de dados.

	
	2. Para a consecução do objetivo específico de realizar operações intersetoriais fixado no artigo 81.º, alínea b), o FEAMP pode apoiar:

	
	(a) O desenvolvimento e a implementação de instrumentos técnicos para a vigilância marítima integrada, nomeadamente para apoiar a implantação, o funcionamento e a manutenção de um sistema descentralizado para o intercâmbio de informações no domínio marítimo (CISE), em especial interligando os sistemas atuais ou futuros;

	
	(b) Atividades de coordenação e cooperação entre os Estados-Membros para favorecer o ordenamento do espaço marítimo e a gestão integrada das zonas costeiras, incluindo despesas relacionadas com sistemas e práticas de partilha e monitorização de dados, atividades de avaliação, a criação e o funcionamento de redes de peritos e a criação de um programa destinado a reforçar as capacidades dos Estados-Membros para implementar o ordenamento do espaço marítimo;

	
	(c) Os instrumentos técnicos para a criação e funcionamento de uma Rede Europeia de Observação e de Dados do Meio Marinho destinada a facilitar a recolha, a compilação, o controlo da qualidade, a reutilização e a difusão de dados sobre o meio marinho através da cooperação entre as instituições dos Estados-Membros participantes nessa rede.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
Ver redação do artigo 82.º no COM(2011)0804.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2132</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Capítulo  I - título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	CAPÍTULO I
	Suprimido

	Política marítima integrada
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2133</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 80</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 80.º
	Suprimido

	Âmbito geográfico
	

	Em derrogação do artigo 2.º do presente regulamento, o presente capítulo é igualmente aplicável às operações realizadas fora do território da União Europeia.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2134</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 81.º
	Suprimido

	Âmbito de aplicação e objetivos
	

	O apoio previsto no presente capítulo contribui para o desenvolvimento e a execução da política marítima integrada da União. O apoio deve:


	

	(a) Favorecer o desenvolvimento e a implementação da governação integrada dos assuntos marítimos e costeiros ao nível local, regional, nacional, de bacia marítima, da UE e internacional, em especial:
	

	(i) promovendo ações que incentivem os Estados-Membros e as regiões da UE a desenvolver, instituir e implementar uma governação marítima integrada,
	

	(ii) promovendo o diálogo e a cooperação com e entre os Estados-Membros e as partes interessadas sobre questões marinhas e marítimas, designadamente através do desenvolvimento de estratégias para as bacias marítimas,
	

	(iii) promovendo a criação de plataformas e redes de cooperação intersetoriais em que participem representantes das autoridades públicas, regionais e locais, a indústria, o setor do turismo, as partes interessadas no setor da investigação, os cidadãos, organizações da sociedade civil e os parceiros sociais,
	

	(iv) promovendo o intercâmbio de boas práticas e o diálogo ao nível internacional, incluindo o diálogo bilateral com países terceiros, sem prejuízo de outros acordos ou convénios que possam existir entre a UE e os países terceiros em causa,
	

	(v) acentuando a visibilidade da abordagem integrada das questões marítimas e sensibilizando para essa abordagem as autoridades públicas, o setor privado e o público em geral;
	

	(b) Contribuir para a realização de iniciativas intersetoriais que apresentem benefícios mútuos para diferentes setores marítimos e/ou políticas setoriais, tendo em conta e desenvolvendo os instrumentos e iniciativas existentes, tais como:
	

	(i) a vigilância marítima integrada, para uma maior eficiência e eficácia, graças ao intercâmbio intersetorial e transfronteiriço de informações, tendo devidamente em conta os sistemas atuais e os futuros,
	

	(ii) o ordenamento do espaço marítimo e a gestão integrada das zonas costeiras,
	

	(iii) o desenvolvimento gradual de uma base de conhecimentos do meio marinho de elevada qualidade, exaustiva e acessível ao público, que facilite a partilha, a reutilização e a divulgação desses dados e conhecimentos pelos diferentes grupos de utilizadores;
	

	(c) Apoiar o crescimento económico sustentável, o emprego, a inovação e novas tecnologias em setores marítimos emergentes e potenciais das regiões costeiras, em sinergia com as atividades já existentes ao nível setorial e nacional;
	

	(d) Promover a proteção do meio marinho, em especial da sua biodiversidade e das zonas marinhas protegidas, como os sítios Natura 2000, bem como a utilização sustentável dos recursos marinhos e costeiros, e definir melhor os limites da sustentabilidade das atividades humanas com impacto no meio marinho, especialmente no âmbito da direta «Estratégia Marinha».
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2135</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Dolores García-Hierro Caraballo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	O apoio previsto no presente capítulo contribui para o desenvolvimento e a execução da política marítima integrada da União. Deve:
	O apoio previsto no presente capítulo fomenta e contribui para o desenvolvimento e a execução da política marítima integrada da União. Deve:


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2136</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 O apoio previsto no presente capítulo contribui para o desenvolvimento e a execução da política marítima integrada da União. O apoio deve:
	O apoio previsto no presente capítulo contribui para reforçar o desenvolvimento e a execução da política marítima integrada da União. O apoio deve:


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2137</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º  1 – alínea a) – subalínea i)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(i) promovendo ações que incentivem os Estados-Membros e as regiões da UE a desenvolver, instituir e implementar uma governação marítima integrada,
	(i) promovendo ações que incentivem os Estados-Membros e as suas regiões a desenvolver, instituir e implementar uma governação marítima integrada,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2138</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º  1 – alínea a) – subalínea ii)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(ii) promovendo o diálogo e a cooperação com e entre os Estados-Membros e as partes interessadas sobre questões marinhas e marítimas, designadamente através do desenvolvimento de estratégias para as bacias marítimas,
	(ii) promovendo o diálogo e a cooperação com e entre os Estados-Membros e as partes interessadas sobre questões marinhas e marítimas, designadamente através do desenvolvimento e da implementação de estratégias integradas para as bacias marítimas, tendo em conta uma abordagem equilibrada em todas as bacias marítimas, bem como as especificidades das bacias e sub­bacias marítimas e as estratégias macro­regionais pertinentes, quando for caso disso,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2139</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Dolores García-Hierro Caraballo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º 1 – alínea a) – subalínea ii)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(ii) promovendo o diálogo e a cooperação com e entre os Estados-Membros e as partes interessadas sobre questões marinhas e marítimas, designadamente através do desenvolvimento de estratégias para as bacias marítimas,
	(Não se aplica à versão portuguesa)


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2140</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Guido Milana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º 1 – alínea a) – subalínea ii-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(ii-A) celebrando acordos de cooperação no domínio da pesca sustentável com estes países, a fim de melhorar quer a cooperação com os países vizinhos quer a gestão das unidades populacionais partilhadas; estes acordos de cooperação não se destinam a obter direitos de pesca para navios da UE, mas sim a criar uma situação em que a UE conceda financiamento e preste apoio técnico para que o país terceiro parceiro aplique regras idênticas ou comparáveis às da UE em matéria de gestão sustentável, 


Or. <Original>{IT}it</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2141</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º 1 – alínea a) – subalínea iii)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(iii) promovendo a criação de plataformas e redes de cooperação intersetoriais em que participem representantes das autoridades públicas, regionais e locais, a indústria, o setor do turismo, as partes interessadas no setor da investigação, os cidadãos, organizações da sociedade civil e os parceiros sociais,
	(iii) promovendo a criação de plataformas e redes de cooperação intersetoriais em que participem representantes das autoridades públicas nacionais, regionais e locais, a indústria, o setor do turismo, as partes interessadas no setor da investigação, os cidadãos, organizações da sociedade civil e os parceiros sociais,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2142</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º 1 – alínea a) – subalínea iii)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(iii) promovendo a criação de plataformas e redes de cooperação intersetoriais em que participem representantes das autoridades públicas, regionais e locais, a indústria, o setor do turismo, as partes interessadas no setor da investigação, os cidadãos, organizações da sociedade civil e os parceiros sociais,
	(iii) promovendo a criação de plataformas e redes de cooperação intersetoriais em que participem representantes das autoridades públicas, regionais e locais, a indústria, o setor do turismo, as partes interessadas no setor da investigação, os cidadãos, organizações da sociedade civil e os parceiros sociais, inclusivamente no âmbito de estratégias das bacias marítimas,


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2143</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Guido Milana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º 1 – alínea a) – subalínea iii)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(iii) promovendo a criação de plataformas e redes de cooperação intersetoriais em que participem representantes das autoridades públicas, regionais e locais, a indústria, o setor do turismo, as partes interessadas no setor da investigação, os cidadãos, organizações da sociedade civil e os parceiros sociais,

	(iii) promovendo a criação de plataformas e redes de cooperação intersetoriais em que participem representantes das autoridades públicas, regionais e locais, a indústria, o setor do turismo, as partes interessadas no setor da investigação, os cidadãos, organizações da sociedade civil e os parceiros sociais, em particular no âmbito de estratégias das bacias marítimas,




Or. <Original>{IT}it</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2144</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas, Georgios Koumoutsakos, Gesine Meissner, Corinne Lepage</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º 1 – alínea a) – subalínea iv)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	iv) promovendo o intercâmbio de boas práticas e o diálogo ao nível internacional, incluindo o diálogo bilateral com países terceiros, sem prejuízo de outros acordos ou convénios que possam existir entre a UE e os países terceiros em causa,
	(iv) promovendo o intercâmbio de boas práticas e o diálogo ao nível internacional, incluindo o diálogo bilateral com países terceiros, tendo em conta a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (CNUDM) e as convenções internacionais pertinentes nela baseadas, sem prejuízo de outros acordos ou convénios que possam existir entre a UE e os países terceiros em causa. Esse diálogo deve incluir, se for caso disso, um debate efetivo sobre a ratificação e a implementação da CNUDM;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2145</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Dolores García-Hierro Caraballo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º 1 – alínea b) – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Contribuir para a realização de iniciativas intersetoriais que apresentem benefícios mútuos para diferentes setores marítimos e/ou políticas setoriais, tendo em conta e desenvolvendo os instrumentos e iniciativas existentes, tais como:
	(b) Contribuir para a realização de iniciativas intersetoriais que apresentem benefícios mútuos para diferentes setores marinhos e/ou políticas setoriais, tendo em conta e desenvolvendo os instrumentos e iniciativas existentes, tais como:


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2146</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º  1 – alínea b) – subalínea i)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(i) a vigilância marítima integrada, para uma maior eficiência e eficácia, graças ao intercâmbio intersetorial e transfronteiriço de informações, tendo devidamente em conta os sistemas atuais e os futuros,
	(i) a vigilância marítima integrada, a fim de reforçar a utilização segura, protegida e sustentável do espaço marítimo, através do reforço da eficiência e eficácia, graças ao intercâmbio intersetorial e transfronteiriço de informações, tendo devidamente em conta os mecanismos e sistemas de cooperação atuais e os futuros,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2147</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – parágrafo 1 – alínea b) – subalínea (i)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(i) a vigilância marítima integrada, para uma maior eficiência e eficácia, graças ao intercâmbio intersetorial e transfronteiriço de informações, tendo devidamente em conta os sistemas atuais e os futuros,
	(i) a vigilância marítima integrada, para uma maior segurança, eficiência e eficácia, graças ao intercâmbio intersetorial e transfronteiriço de informações, tendo devidamente em conta os mecanismos e sistemas de cooperação atuais e futuros, fomentando a melhor utilização possível dos programas existentes na UE e nos Estados‑Membros, de modo a otimizar os recursos existentes, aproveitar as sinergias existentes e evitar a duplicação de esforços, 


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2148</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ian Hudghton</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º 1 – alínea b) – subalínea ii)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	ii) o ordenamento do espaço marítimo e a gestão integrada das zonas costeiras,
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2149</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º 1 – alínea b) – subalínea iii)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(iii) o desenvolvimento gradual de uma base de conhecimentos do meio marinho de elevada qualidade, exaustiva e acessível ao público, que facilite a partilha, a reutilização e a divulgação desses dados e conhecimentos pelos diferentes grupos de utilizadores;
	(iii) o desenvolvimento gradual de uma base de dados e de conhecimentos do meio marinho de elevada qualidade, exaustiva e acessível ao público, que facilite a partilha, a reutilização e a divulgação desses dados e conhecimentos pelos diferentes grupos de utilizadores, evitando assim as duplicações de esforços; para tal deve recorrer-se sempre que possível aos programas existentes ao nível dos Estados-Membros e da União Europeia;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2150</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º 1 – alínea b) – subalínea iii)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(iii) o desenvolvimento gradual de uma base de conhecimentos do meio marinho de elevada qualidade, exaustiva e acessível ao público, que facilite a partilha, a reutilização e a divulgação desses dados e conhecimentos pelos diferentes grupos de utilizadores;
	(iii) o desenvolvimento gradual de uma base de conhecimentos do meio marinho de elevada qualidade, exaustiva e acessível ao público, que reduza a duplicação, facilite a partilha, a reutilização e a divulgação desses dados e conhecimentos pelos diferentes grupos de utilizadores;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2151</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas, Georgios Koumoutsakos, Gesine Meissner, Corinne Lepage</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º 1 – alínea b-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	b-A) Promover a melhoria da cooperação entre os Estados-Membros, principalmente através da troca de informações e das melhores práticas entre as diversas funções da guarda costeira, tendo em vista obter economias de escala e benefícios para a União. Deve conferir-se uma atenção especial a uma maior colaboração ou integração entre as diferentes funções da guarda costeira, na perspetiva de criar uma Guarda Costeira Europeia.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2152</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º 1 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) Apoiar o crescimento económico sustentável, o emprego, a inovação e novas tecnologias em setores marítimos emergentes e potenciais das regiões costeiras, em sinergia com as atividades já existentes ao nível setorial e nacional;
	(c) Apoiar o crescimento económico sustentável, o emprego, a inovação e novas tecnologias em setores marítimos, bem como nas regiões costeiras, insulares e ultraperiféricas da União Europeia, em sinergia com as atividades já existentes ao nível setorial e nacional;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2153</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – parágrafo 1 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) Apoiar o crescimento económico sustentável, o emprego, a inovação e novas tecnologias em setores marítimos emergentes e potenciais das regiões costeiras, em sinergia com as atividades já existentes ao nível setorial e nacional;
	(c) Apoiar o crescimento económico sustentável, o emprego, a inovação e novas tecnologias em setores marítimos emergentes e potenciais, bem como nas regiões costeiras, insulares e ultraperiféricas da União, em sinergia com as atividades já existentes ao nível setorial e nacional;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2154</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – n.º 1 – alínea c-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(c-A) Impulsionar o capital humano no setor marítimo, em particular, promovendo a cooperação e os intercâmbios na área da formação;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2155</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Guido Milana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 81 – parágrafo 1 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(d) Promover a proteção do meio marinho, em especial da sua biodiversidade e das zonas marinhas protegidas, como os sítios Natura 2000, bem como a utilização sustentável dos recursos marinhos e costeiros, e definir melhor os limites da sustentabilidade das atividades humanas com impacto no meio marinho, especialmente no âmbito da diretiva‑quadro «Estratégia Marinha».

	(d) Promover a proteção do meio marinho, em especial da sua biodiversidade e das zonas marinhas protegidas, como os sítios Natura 2000, bem como a utilização sustentável dos recursos marinhos e costeiros, pela aplicação de uma abordagem ecossistémica à gestão das atividades humanas, em consonância com o objetivo de manutenção de um bom estado ambiental estabelecido na diretiva‑quadro «Estratégia Marinha».



Or. <Original>{IT}it</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2156</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 82.º
	Suprimido

	Operações elegíveis
	

	1. O FEAMP pode apoiar operações que se enquadrem nos objetivos fixados no artigo 81.º, nomeadamente:
	

	(a) Estudos;
	

	(b) Projetos, incluindo objetivo e projetos de cooperação;
	

	(c) Informação do público e partilha de boas práticas, campanhas de sensibilização e atividades associadas de comunicação e divulgação, como campanhas de publicidade, eventos, desenvolvimento e manutenção de sítios Web e plataformas de partes interessadas, incluindo a comunicação institucional das prioridades políticas da União Europeia, na medida em que estejam relacionadas com os objetivos gerais do presente regulamento;
	

	(d) Conferências, seminários e grupos de trabalho;
	

	(e) Intercâmbio de boas práticas, atividades de coordenação, incluindo redes de partilha de informações e mecanismos de pilotagem das estratégias para as bacias marítimas;
	

	(f) O desenvolvimento, funcionamento e manutenção de sistemas e redes informáticos que permitam a compilação, gestão, validação, análise e intercâmbio de dados relativos à pesca e o desenvolvimento de métodos de amostragem destes dados, bem como a interligação a sistemas intersetoriais de intercâmbio de dados.
	

	2. Para a consecução do objetivo específico de realizar operações intersetoriais fixado no artigo 81.º, alínea b), o FEAMP pode apoiar:
	

	(a) O desenvolvimento e a implementação de instrumentos técnicos para a vigilância marítima integrada, nomeadamente para apoiar a implantação, o funcionamento e a manutenção de um sistema descentralizado para o intercâmbio de informações no domínio marítimo (CISE), em especial interligando os sistemas atuais ou futuros;
	

	(b) Atividades de coordenação e cooperação entre os Estados-Membros para favorecer o ordenamento do espaço marítimo e a gestão integrada das zonas costeiras, incluindo despesas relacionadas com sistemas e práticas de partilha e monitorização de dados, atividades de avaliação, a criação e o funcionamento de redes de peritos e a criação de um programa destinado a reforçar as capacidades dos Estados-Membros para implementar o ordenamento do espaço marítimo;
	

	(c) Os instrumentos técnicos para a criação e funcionamento de uma Rede Europeia de Observação e de Dados do Meio Marinho destinada a facilitar a recolha, a compilação, o controlo da qualidade, a reutilização e a difusão de dados sobre o meio marinho através da cooperação entre as instituições dos Estados-Membros participantes nessa rede.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2157</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Dolores García-Hierro Caraballo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82 – n.º 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) estudos;
	(a) Estudos, projetos, incluindo projetos‑piloto


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2158</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82 – n.º 1 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Projetos, incluindo projetos-piloto e projetos de cooperação;
	(b) Projetos, desde a conceção até à respetiva materialização, incluindo projetos-piloto e projetos de cooperação de âmbito nacional e transfronteiriço;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2159</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Dolores García-Hierro Caraballo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82 – n.º 1 – alínea (b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Projetos, incluindo projetos-piloto e projetos de cooperação;
	(b) Intercâmbio de boas práticas, atividades de coordenação, incluindo redes de partilha de informações e mecanismos de pilotagem das estratégias para as bacias marítimas;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2160</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82 – n.° 1 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) Informação do público e partilha de boas práticas, campanhas de sensibilização e atividades associadas de comunicação e divulgação, como campanhas de publicidade, eventos, desenvolvimento e manutenção de sítios Web e plataformas de partes interessadas, incluindo a comunicação institucional das prioridades políticas da União Europeia, na medida em que estejam relacionadas com os objetivos gerais do presente regulamento;
	(c) Informação do público e partilha de boas práticas e programas eficazes de investigação ao nível europeu, campanhas de sensibilização e atividades associadas de comunicação e divulgação, como campanhas de publicidade, eventos, desenvolvimento e manutenção de sítios Web e plataformas de partes interessadas, incluindo a comunicação institucional das prioridades políticas da União Europeia, na medida em que estejam relacionadas com os objetivos gerais do presente regulamento;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2161</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82 – n.º 1 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(d) Conferências, seminários e grupos de trabalho;
	(d) Conferências, seminários, fóruns e grupos de trabalho;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2162</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82 – n.º 1 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(e) Intercâmbio de boas práticas, Atividades de coordenação, incluindo redes de partilha de informações e mecanismos de pilotagem das estratégias para as bacias marítimas;
	(e) Intercâmbio de boas práticas, Atividades de coordenação, incluindo redes de partilha de informações e apoio ao desenvolvimento de estratégias para as bacias marítimas;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2163</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82 – n.º 1 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(e) Intercâmbio de boas práticas, atividades de coordenação, incluindo redes de partilha de informações e mecanismos de pilotagem das estratégias para as bacias marítimas;
	(e) Intercâmbio de boas práticas, atividades de coordenação, incluindo redes de partilha de informações e de apoio ao desenvolvimento de estratégias para as bacias marítimas;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2164</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82 – n.º 1 – alínea f)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(f) O desenvolvimento, funcionamento e manutenção de sistemas e redes informáticos que permitam a compilação, gestão, validação, análise e intercâmbio de dados relativos à pesca e o desenvolvimento de métodos de amostragem destes dados, bem como a interligação a sistemas intersetoriais de intercâmbio de dados.
	(f) O desenvolvimento, funcionamento e manutenção de sistemas e redes informáticos que permitam a compilação, gestão, validação, análise e intercâmbio de dados e o desenvolvimento de métodos de amostragem destes dados, bem como a interligação a sistemas intersetoriais de intercâmbio de dados.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2165</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Guido Milana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82 – n.º 1 – alínea f-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	f-A) Projetos de formação para o desenvolvimento de conhecimentos, de qualificações profissionais e medidas destinadas a promover o desenvolvimento profissional no setor marítimo;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2166</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82 – n.º 1 – alínea f-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	f-A) Prestar assistência técnica nos termos do artigo 51.º do Regulamento que estabelece disposições comuns.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2167</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Guido Milana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82 – n.º 1 – alínea f-B) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	f-B) Facultar/identificar instrumentos adequados para a gestão integrada das zonas costeiras, o ordenamento do espaço marítimo e a gestão dos recursos partilhados ao nível de bacias marítimas;  


Or. <Original>{IT}it</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2168</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Para a consecução do objetivo específico de realizar operações intersetoriais fixado no artigo 81.º, alínea b), o FEAMP pode apoiar:
	2. Para a consecução do objetivo específico de realizar operações transfronteiras e intersetoriais fixado no artigo 81.º, alíneas b) e b-A), o FEAMP pode apoiar:


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2169</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Para a consecução do objetivo específico de realizar operações intersetoriais fixado no artigo 81.º, alínea b), o FEAMP pode apoiar:
	2. Para a consecução do objetivo específico de realizar operações transfronteiriças e intersetoriais fixado no artigo 81.º, alínea b), o FEAMP pode apoiar:


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2170</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Guido Milana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82 – n.º 2 – alínea (b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Atividades de coordenação e cooperação entre os Estados-Membros para favorecer o ordenamento do espaço marítimo e a gestão integrada das zonas costeiras, incluindo despesas relacionadas com sistemas e práticas de partilha e monitorização de dados, atividades de avaliação, a criação e o funcionamento de redes de peritos e a criação de um programa destinado a reforçar as capacidades dos Estados-Membros para implementar o ordenamento do espaço marítimo;
	(b) Atividades de coordenação e cooperação entre os Estados-Membros e, sempre que adequado, entre Estados‑Membros e regiões, para favorecer o ordenamento do espaço marítimo e a gestão integrada das zonas costeiras, incluindo despesas relacionadas com sistemas e práticas de partilha e monitorização de dados, atividades de avaliação, a criação e o funcionamento de redes de peritos e a criação de um programa destinado a reforçar as capacidades dos Estados‑Membros para implementar o ordenamento do espaço marítimo;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2171</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82 – n.º 2 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) Os instrumentos técnicos para a criação e funcionamento de uma Rede Europeia de Observação e de Dados do Meio Marinho destinada a facilitar a recolha, a compilação, o controlo da qualidade, a reutilização e a difusão de dados sobre o meio marinho através da cooperação entre as instituições dos Estados-Membros participantes nessa rede.
	(c) Os instrumentos técnicos para a criação e funcionamento de uma Rede Europeia de Observação e de Dados do Meio Marinho destinada a facilitar a recolha, a aquisição, a compilação, o controlo da qualidade, a reutilização e a difusão de dados e de conhecimentos sobre o meio marinho através da cooperação entre as instituições dos Estados-Membros participantes nessa rede.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2172</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 82 – n.° 2 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) Os instrumentos técnicos para a criação e funcionamento de uma Rede Europeia de Observação e de Dados do Meio Marinho destinada a facilitar a recolha, a compilação, o controlo da qualidade, a reutilização e a difusão de dados sobre o meio marinho através da cooperação entre as instituições dos Estados-Membros participantes nessa rede.
	(c) Os instrumentos técnicos para a criação e o funcionamento de uma Rede Europeia de Observação e de Dados do Meio Marinho destinada a facilitar a recolha, a aquisição, a compilação, o controlo da qualidade, a reutilização e a difusão de dados e de conhecimento sobre o meio marinho através da cooperação entre as instituições dos Estados-Membros participantes nessa rede.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2173</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>George Lyon, Chris Davies, Nils Torvalds</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 84 – n.º 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a) Aos pareceres científicos no quadro da PCP;
	(a) À recolha, gestão e divulgação dos pareceres científicos no quadro da PCP;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2174</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Guido Milana</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 84 – n.º 1 – alínea (b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Às medidas específicas de controlo e execução no quadro da PCP;
	(b) Às medidas específicas de controlo e execução no quadro da PCP, incluindo inspeções do trabalho;


Or. <Original>{IT}it</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2175</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Dolores García-Hierro Caraballo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 84 – n.° 1 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	c) Às contribuições voluntárias para organizações internacionais; 
	(c) Às contribuições voluntárias para organizações internacionais; as contribuições voluntárias e obrigatórias para as ORP devem ser financiadas segundo os critérios estabelecidos no quadro financeiro comum.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2176</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Struan Stevenson</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 84 – n.º 1 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(e) À inteligência de mercado;
	(e) À inteligência de mercado incluindo a criação de mercados eletrónicos;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2177</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Raül Romeva i Rueda, Isabella Lövin, Jean-Paul Besset</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 84-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	Artigo 84.º-A

	
	Medidas de conservação

	
	A fim de assegurar uma execução eficiente das medidas de conservação a título dos artigos 17.º e 21.º do [regulamento relativo à política comum das pescas], o FEAMP pode apoiar iniciativas levadas a cabo pelos Estados-Membros com vista à cooperação e à aplicação de medidas comuns destinadas a atingir objetivos e metas acordados no âmbito de planos plurianuais estabelecidos nos termos dos artigos 9.º, 10.º e 11.º do [regulamento relativo à política comum das pescas];


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2178</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luís Paulo Alves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 85 – n.º  1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O FEAMP pode apoiar a prestação de serviços científicos, em especial projetos de investigação aplicada diretamente ligados à elaboração de pareceres científicos, para efeitos de tomada de decisões de gestão da pesca rigorosas e eficientes no quadro da PCP.
	1. O FEAMP apoia a prestação de serviços científicos, em especial projetos de investigação aplicada diretamente ligados à elaboração de pareceres científicos, para efeitos de tomada de decisões de gestão da pesca rigorosas e eficientes no quadro da PCP.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2179</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luís Paulo Alves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 85 – n.º 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) Estudos e projetos-piloto necessários para a execução e o desenvolvimento da PCP, designadamente sobre tipos alternativos de técnicas de gestão sustentável da pesca;
	(a) Estudos e projetos-piloto necessários para a execução e o desenvolvimento da PCP, designadamente sobre tipos alternativos de técnicas de gestão sustentável da pesca e da aquicultura;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2180</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 85 – n.º 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) Estudos e projetos-piloto necessários para a execução e o desenvolvimento da PCP, designadamente sobre tipos alternativos de técnicas de gestão sustentável da pesca;
	(a) Estudos e projetos-piloto necessários para a execução e o desenvolvimento da PCP, designadamente sobre tipos alternativos de técnicas de gestão sustentável da pesca, inclusivamente nos conselhos consultivos regionais;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2181</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luís Paulo Alves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 85 – n.º  2 – alínea a-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(a-A) Estudos necessários à execução e desenvolvimento da PCP nas zonas biogeograficamente sensíveis.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2182</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luís Paulo Alves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 85 – n.º 2 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) Participação de peritos nas reuniões relativas a questões científicas e técnicas no domínio das pescas e nos grupos de trabalho especializados, bem como nos organismos consultivos internacionais e em reuniões em que seja necessária a contribuição de peritos da pesca;
	(c) Participação de peritos nas reuniões relativas a questões científicas e técnicas no domínio das pescas e nos grupos de trabalho especializados, bem como nos organismos consultivos internacionais e em reuniões em que seja necessária a contribuição de peritos da pesca e da aquicultura;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2183</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Raül Romeva i Rueda, Isabella Lövin, Jean-Paul Besset</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 85 – n.º 2 – alínea c-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	c-A) Financiamento de navios de investigação que executam programas de investigação científica em zonas fora da UE onde a União opera no âmbito de acordos de pesca;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2184</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 85 – n.º 2 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(e) Atividades de cooperação entre os Estados-Membros no domínio da recolha de dados, incluindo a criação e o funcionamento das bases de dados regionalizadas para armazenagem, gestão e utilização de dados que melhorem a cooperação regional e as atividades de recolha e gestão de dados, bem como as competências científicas em apoio da gestão das pescas.
	(e) Atividades de cooperação entre os Estados-Membros no domínio da recolha de dados, abrangendo os diversos intervenientes regionais e incluindo a criação e o funcionamento das bases de dados regionalizadas para armazenagem, gestão e utilização de dados que melhorem a cooperação regional e as atividades de recolha e gestão de dados, bem como as competências científicas em apoio da gestão das pescas.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2185</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Struan Stevenson</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 85 – n.º 2 – alínea e-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	e-A) A criação de mercados eletrónicos para melhor coordenar informações entre os operadores de mercado e os processadores.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2186</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 86 – n.º 2 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) A compra conjunta, por vários Estados‑Membros pertencentes à mesma zona geográfica, de navios, aeronaves e helicópteros de patrulha, na condição de serem utilizados pelo menos 60% do tempo para o controlo das pescas;
	(a) A compra conjunta, por vários Estados‑Membros pertencentes à mesma zona geográfica, de navios, aeronaves e helicópteros de patrulha, na condição de serem utilizados para o controlo das pescas em pelo menos 60% do tempo total de utilização do equipamento, calculado numa base anual;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2187</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 86 – n.º 2 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Despesas relativas à avaliação e elaboração de novas tecnologias de controlo;
	(b) Despesas relativas à avaliação e elaboração de novas tecnologias de controlo, bem como de processos para o intercâmbio de dados entre as autoridades e as instituições com responsabilidades em domínios como a segurança, o salvamento e o controlo na União Europeia;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2188</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 88 – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Conselhos consultivos
	Conselhos e comités consultivos 


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2189</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 88 – Título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Conselhos consultivos
	Conselhos consultivos e organizações ligadas à pesca de pequena escala dispostas a partilhar a responsabilidade pela aplicação da PCP


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2190</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 88 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O FEAMP pode apoiar os custos de funcionamento dos conselhos consultivos instituídos pelo artigo 52.º do [regulamento relativo à política comum das pescas].
	1. O FEAMP apoia os custos de funcionamento e de aconselhamento dos conselhos consultivos regionais instituídos pelo artigo 52.º do [regulamento relativo à política comum das pescas].



Or. <Original>{FR}fr</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A fim de reforçar o papel dos conselhos consultivos e assegurar o desenvolvimento uniforme dos diversos conselhos, é essencial preservar o seu orçamento operacional.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2191</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 88  –  n.° 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O FEAMP pode apoiar os custos de funcionamento dos conselhos consultivos instituídos pelo artigo 52.º do [regulamento relativo à política comum das pescas].
	1. O FEAMP apoia os custos de funcionamento do Comité Consultivo da Pesca e da Aquicultura e dos conselhos consultivos instituídos pelo artigo 52.° do [regulamento relativo à política comum das pescas], bem como de um comité e/ou conselho consultivo dos mercados, do comércio e da indústria.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2192</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luís Paulo Alves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 88 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O FEAMP pode apoiar os custos de funcionamento dos conselhos consultivos instituídos pelo artigo 52.º do [regulamento relativo à política comum das pescas].
	1. O FEAMP apoia os custos necessários ao funcionamento dos conselhos consultivos instituídos pelo artigo 52.º do [regulamento relativo à política comum das pescas], a fim de assegurar a execução plena e eficaz das suas tarefas.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2193</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 88 – n.º 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1-A. O FEAMP pode ajudar a suportar os custos operacionais dos Conselhos Consultivos Regionais (CCR) que promovem o envolvimento e participação das organizações de pescadores, organizações de produtores e associações da sociedade civil; 


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2194</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Pat the Cope Gallagher</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 88 – n.º 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1-A. O FEAMP deve apoiar os custos de funcionamento, técnicos e científicos associados à realização de estudos que corroborem as recomendações dos conselhos consultivos instituídos pelo artigo 52.º do [regulamento (CE) relativo à política comum das pescas].


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
É vital um financiamento direto adequado que garanta o funcionamento eficaz dos conselhos consultivos, tanto para fins administrativos como para a encomenda de relatórios técnicos e científicos.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2195</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 88  –  n.° 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Um conselho consultivo com personalidade jurídica pode solicitar o apoio da União na qualidade de organismo que prossegue um fim de interesse geral europeu.
	2. Um conselho e/ou comité consultivo com personalidade jurídica pode solicitar o apoio da União na qualidade de organismo que prossegue um fim de interesse geral europeu.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2196</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 88 – n.º 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A. O FEAMP pode apoiar grupos de pescadores, organizações profissionais e ONG ligadas à pesca de pequena escala, tendo em vista a sua coordenação, preparação e participação nos Conselhos Consultivos.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2197</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Struan Stevenson</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 89 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 O FEAMP pode apoiar o desenvolvimento e a divulgação, pela Comissão, de informações sobre o mercado no setor dos produtos da pesca e da aquicultura, em conformidade com o artigo 49.º do [Regulamento (UE) n.º que estabelece uma organização comum dos mercados dos produtos da pesca e da aquicultura].
	O FEAMP pode apoiar o desenvolvimento e a divulgação, pela Comissão, de informações sobre o mercado no setor dos produtos da pesca e da aquicultura, em conformidade com o artigo 49.º do [Regulamento (UE) n.º que estabelece uma organização comum dos mercados dos produtos da pesca e da aquicultura], bem como o estabelecimento de mercados eletrónicos para melhor coordenar a troca de informações entre os operadores de mercado e os processadores;


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2198</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 91 – n.º 1 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) A execução de acordos de pesca sustentável e a participação da União em organizações regionais de gestão das pescas;
	(b) A preparação, acompanhamento e avaliação de acordos de pesca sustentável e a participação da União em organizações regionais de gestão das pescas; as medidas em questão consistem em estudos, reuniões, intervenções de peritos, despesas com pessoal temporário, atividades de informação e quaisquer outras despesas administrativas ou de assistência científica ou técnica, efetuadas pela Comissão.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2199</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 92 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O FEAMP pode apoiar, por iniciativa de um Estado-Membro, dentro de um limite de 5% do montante total do programa operacional:
	1. O FEAMP pode apoiar, por iniciativa de um Estado-Membro, dentro de um limite de 6% do montante total do programa operacional:


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2200</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Jarosław Leszek Wałęsa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 92 – n.º 1 – alínea (b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) O estabelecimento de redes nacionais para a divulgação de informações, o reforço das capacidades, o intercâmbio de boas práticas e o apoio à cooperação entre GAL-Pesca no seu território.
	(b) O estabelecimento de redes nacionais para a divulgação de informações, o reforço das capacidades, o intercâmbio de boas práticas e o apoio à cooperação entre GAL-Pesca.


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2201</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Jarosław Leszek Wałęsa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 92 – parágrafo 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. Os custos relacionados com o organismo de certificação não são elegíveis ao abrigo do n.º 1.
	Suprimido


Or. <Original>{PL}pl</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2202</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 92 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. Os custos relacionados com o organismo de certificação não são elegíveis ao abrigo do n.º 1.
	3. Os custos relacionados com o organismo de certificação são elegíveis ao abrigo do n.º 1.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2203</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 94 – n.º 2 – parágrafo 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A taxa mínima de contribuição do FEAMP é de 20%.
	Suprimido


Or. <Original>{FR}fr</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
É um erro, como confirmou a Comissão. Portanto, a frase não faz sentido.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2204</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Raül Romeva i Rueda, Isabella Lövin, Jean-Paul Besset</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 94 – n.º 2 – parágrafo 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 A taxa mínima de contribuição do FEAMP é de 20 %.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O presente parágrafo constitui um erro da Comissão, pelo que deve ser suprimido.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2205</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Raül Romeva i Rueda, Isabella Lövin, Jean-Paul Besset</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 94 – n.º 3 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a) 100 % da despesa pública elegível para o apoio no âmbito da ajuda à armazenagem referida no artigo 70.º;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2206</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Julie Girling, Anna Rosbach</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 94 – n.º 3 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a) 100 % da despesa pública elegível para o apoio no âmbito da ajuda à armazenagem referida no artigo 70.º;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2207</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Pat the Cope Gallagher</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 94 – n.º 3 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a) 100 % da despesa pública elegível para o apoio no âmbito da ajuda à armazenagem referida no artigo 70.º;
	(a) 100 % da despesa pública elegível para a preparação dos planos de produção e comercialização a que se refere o artigo 69.º e 100 % da despesa pública elegível para o apoio no âmbito da ajuda à armazenagem referida no artigo 70.º;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os planos de produção e comercialização constituem um elemento-chave da nova PCP e devem beneficiar de 100% de apoio direto, a fim de garantir condições igualitárias para todas as organizações de produtores na União Europeia.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2208</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 94 – n.º 3 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) 50% da despesa pública elegível para o apoio referido no artigo 78.º, n.º 2, alínea e);
	(c) 50% da despesa pública elegível para o apoio referido nos artigos 33º-A, 33º-B, 39º, n.º 2 e 78.º, n.º 2, alínea e);


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2209</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 94 – n.° 3 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) 50 % da despesa pública elegível para o apoio referido no artigo 78.º, n.º 2, alínea e);
	(c) 50 % da despesa pública elegível para o apoio referido nos artigos 39.°, n.º 2, e 78.º, n.º 2, alínea e);


Or. <Original>{ES}es</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em consonância com a alteração ao artigo 39.°, n.° 2, que inclui a possibilidade de ajuda destinada à substituição de motores ao abrigo de determinados critérios.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2210</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 94 – n.º 3 – alínea c-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(c-A) 75% da despesa pública elegível para o apoio referido nos artigos 33.°-A, 33.°-B e 33.°-C.


Or. <Original>{ES}es</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em consonância com a criação de novos artigos que contemplam o apoio à demolição de navios e à cessação temporária, muito importantes para ajustar a frota e a capacidade de pesca aos recursos disponíveis, e com o novo artigo 33.° sobre circunstâncias excecionais. 

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2211</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 94 – n.º 3 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(d) 80% da despesa pública elegível para o apoio referido no artigo 78.º, n.º 2, alíneas a) a d) e f) a j);
	(d) 90% da despesa pública elegível para o apoio referido no artigo 78.º, n.º 2, alíneas a) a d) e f) a j);


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A taxa máxima de contribuição do FEAMP no domínio das atividades de controlo não deve ficar abaixo da atualmente estipulada no regulamento das medidas financeiras da PCP.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2212</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 94 – n.º 3 – alínea e</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(e) 65% da despesa elegível para o apoio referido no artigo 79.º.
	(e) 80% da despesa elegível para o apoio referido no artigo 79.º.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A reforma em curso da Política Comum das Pescas (PCP) implica muito maiores exigências ao nível da recolha de dados, pelo que é fundamental o aumento da taxa de co-financiamento desta medida de acompanhamento da PCP.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2213</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 94 – n.º 3 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(e) 65% da despesa elegível para o apoio referido no artigo 79.º.
	(e) 80% da despesa elegível para o apoio referido no artigo 79.º.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A taxa máxima de contribuição do FEAMP no domínio da recolha e gestão de dados deve refletir a importância acrescida deste fator na futura PCP.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2214</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Dolores García-Hierro Caraballo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 94  –  n.º 3  –  alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(e) 65 % da despesa elegível para o apoio referido no artigo 79.º.
	(e) 80 % da despesa elegível para o apoio referido no artigo 79.º.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2215</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 94 – n.º 3 – alínea e-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(e-A) 75% da despesa elegível para o apoio referido no artigo 79º-B.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2216</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luís Paulo Alves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 94 – n.º 3 – alínea e-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(e-A) mais 10 pontos percentuais, acrescidos ao limite máximo na participação do FEAMP, sempre que sejam financiadas pelo FEAMP operações nas ilhas gregas periféricas e nas regiões ultraperiféricas que, devido á distância, se encontram numa situação de desvantagem;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2217</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luís Paulo Alves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 94 – n.º 3 – alínea e-B) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(e-B) 100% para as medidas de assistência técnica executadas por iniciativa ou em nome da Comissão.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2218</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Intensidade da ajuda pública
	(Não se aplica à versão portuguesa.)


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2219</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º  1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Os Estados-Membros devem aplicar uma intensidade máxima de ajuda pública de 50% das despesas totais elegíveis da operação.
	1. Os Estados-Membros devem aplicar uma intensidade máxima de ajuda pública de 60% das despesas totais elegíveis da operação.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Face à atual situação económica e à crise generalizada nos países da UE, e tendo em consideração que o FEAMP pretende promover o desenvolvimento e a competitividade dos setores da pesca e da aquicultura, deve ser mantida a intensidade máxima de ajuda pública de 60% vigente no anterior Fundo Europeu das Pescas.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2220</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95  –  n.° 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Os Estados-Membros devem aplicar uma intensidade máxima de ajuda pública de 50 % das despesas totais elegíveis da operação.
	1. Os Estados-Membros podem aplicar uma intensidade máxima de ajuda pública de 50 % das despesas totais elegíveis da operação.


Or. <Original>{ES}es</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Numa época de crise económica, em que os Estados‑Membros podem sofrer de falta de recursos, importa introduzir esta flexibilidade, dado que a obrigação de um limite de financiamento pode excluir muitos projetos. 

</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2221</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Iliana Malinova Iotova</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>

<Article>Artigo 95 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Os Estados-Membros devem aplicar uma intensidade máxima de ajuda pública de 50 % das despesas totais elegíveis da operação.
	1. Os Estados-Membros devem aplicar uma intensidade máxima de ajuda pública de 60 % das despesas totais elegíveis da operação.


Or. <Original>{BG}bg</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2222</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Jarosław Leszek Wałęsa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Os Estados-Membros devem aplicar uma intensidade máxima de ajuda pública de 50 % das despesas totais elegíveis da operação.
	1. Os Estados-Membros podem aplicar uma intensidade máxima de ajuda pública de 50 % das despesas totais elegíveis da operação.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2223</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Em derrogação do n.º 1, os Estados‑Membros devem aplicar uma intensidade de ajuda pública de 100 % das despesas públicas elegíveis da operação, sempre que:
	2. Em derrogação do n.º 1, os Estados‑Membros podem aplicar uma intensidade de ajuda pública de 100 % das despesas públicas elegíveis da operação, sempre que:


Or. <Original>{ES}es</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Numa época de crise económica, em que os Estados‑Membros podem ter falta de recursos, importa introduzir esta flexibilidade, dado que a obrigação de um limite de financiamento pode excluir muitos projetos. 

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2224</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Jarosław Leszek Wałęsa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Em derrogação do n.º 1, os Estados-Membros devem aplicar uma intensidade de ajuda pública de 100 % das despesas públicas elegíveis da operação, sempre que:
	2. Em derrogação do n.º 1, os Estados-Membros podem aplicar uma intensidade de ajuda pública de 100 % das despesas elegíveis da operação, sempre que:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2225</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 2 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Em derrogação do n.º 1, os Estados‑Membros devem aplicar uma intensidade de ajuda pública de 100 % das despesas públicas elegíveis da operação, sempre que:
	2. Em derrogação do n.º 1, os Estados‑Membros devem aplicar uma intensidade de contribuição pública de 100 % das despesas públicas elegíveis da operação, sempre que:


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2226</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º  2 – alínea a-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(a-A) O investimento é efetuado em regiões abrangidas pelo objetivo de convergência da política de coesão;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2227</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 2 – alínea a-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(a-A) A operação esteja relacionada com as medidas referidas nos artigos 33.°-A, 33.°‑B e 33.°-C;


Or. <Original>{ES}es</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Em consonância com os novos artigos 33.°-A, 33.°-B e 33.°-C.
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2228</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Raül Romeva i Rueda, Isabella Lövin, Jean-Paul Besset</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 2 – alínea (b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) A operação esteja relacionada com a ajuda à armazenagem referida no artigo 70.º;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2229</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 2 – alínea d-A (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(d-A) A operação esteja relacionada com prémios ao abrigo dos artigos 33.º-A ou 33.º-B e com compensações ao abrigo dos artigos 53º, 54º ou 55º.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2230</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Jarosław Leszek Wałęsa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 2 – alínea d-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(d-A) A operação esteja relacionada com prémios ao abrigo dos artigos 33.º-A ou 33.º-B e com compensações ao abrigo dos artigos 53.º, 54.º ou 55.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2231</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Younous Omarjee</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 2 – alínea d-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(d-A) Nas regiões ultraperiféricas o beneficiário será um organismo de direito privado que exerça missões de serviço público e realize operações de interesse coletivo.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2232</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 2 – alínea d-B) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(d-B) A operação esteja relacionada com as medidas da política marítima integrada a que se refere o artigo 79.º-B.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2233</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Jarosław Leszek Wałęsa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 2 – alínea d-B) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	(d-B) A operação esteja relacionada com as medidas da política marítima integrada a que se refere o artigo 79.º-B.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2234</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 3 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. Em derrogação do n.º 1, os Estados‑Membros podem aplicar uma intensidade de ajuda pública de 50 % a, no máximo, 100 % das despesas totais elegíveis, quando a operação for executada ao abrigo do título V, capítulo III, e satisfizer um dos seguintes critérios:
	3. Em derrogação do n.º 1, os Estados‑Membros podem aplicar uma intensidade de ajuda pública de 50 % a, no máximo, 100 % das despesas totais elegíveis, quando a operação for executada ao abrigo do título V, capítulos I, II e III, e satisfizer um dos seguintes critérios:


Or. <Original>{FR}fr</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O âmbito da derrogação ao abrigo do n.º 3 deve ser alargado aos capítulos I e II do regulamento de forma a não comprometer a execução de certos projetos de interesse coletivo particularmente inovadores, já que estes dão contributos particularmente importantes para a execução da PCP.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2235</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 3 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. Em derrogação do n.º 1, os Estados‑Membros podem aplicar uma intensidade de ajuda pública de 50 % a, no máximo, 100 % das despesas totais elegíveis, quando a operação for executada ao abrigo do título V, capítulo III, e satisfizer um dos seguintes critérios:
	3. Em derrogação do n.º 1, os Estados‑Membros podem aplicar uma intensidade de ajuda pública de 50 % a, no máximo, 100 % das despesas totais elegíveis, quando a operação for executada ao abrigo do título V, capítulos I, II, III e IV, e satisfizer todos os seguintes critérios:


Or. <Original>{ES}es</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Não há motivo para que este subsídio não se aplique a operações que cumpram os critérios do interesse coletivo, da inovação ou do acesso a resultados, com exceção das relacionadas com a aquicultura. Por conseguinte, propõe-se alargar o âmbito do número a todas as operações ao abrigo do título V.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2236</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Jarosław Leszek Wałęsa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 3 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. Em derrogação do n.º 1, os Estados-Membros podem aplicar uma intensidade de ajuda pública de 50 % a, no máximo, 100 % das despesas totais elegíveis, quando a operação for executada ao abrigo do título VI, capítulo III, e satisfizer um dos seguintes critérios:
	3. Em derrogação do n.º 1, os Estados-Membros podem aplicar uma intensidade de ajuda pública de 50 % a, no máximo, 100 % das despesas totais elegíveis, quando a operação for executada ao abrigo do título V, capítulos I, II e IV, e satisfizer todos os seguintes critérios:


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2237</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Jarosław Leszek Wałęsa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 3 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Beneficiário coletivo;
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2238</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Jarosław Leszek Wałęsa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 3 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) Acesso público aos resultados da operação;
	(c) Acesso público aos resultados da operação em conformidade com o artigo 143.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2239</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Jarosław Leszek Wałęsa</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 3 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(d) Características inovadoras do projeto ao nível local.
	Suprimido


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2240</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 3-A) (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	3-A. Em derrogação do n.º 1, os Estados­Membros podem aplicar uma intensidade de ajuda pública de 50% a, no máximo, 100% das despesas totais elegíveis, quando a operação for executada ao abrigo do Título V, Capítulos I, II e IV, e satisfizer todos os seguintes critérios:

	
	(a) Interesse coletivo; e

	
	(b) Acesso público aos resultados da operação em conformidade com o artigo 143º.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2241</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luís Paulo Alves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 4 a (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	4-A. Dadas as características específicas do tecido económico das ilhas gregas periféricas e das regiões ultraperiféricas, as empresas dessas regiões não são afetadas pela variação da intensidade da ajuda pública, consoante a sua tipologia, prevista no anexo I.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2242</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 95 – n.º 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	5. A intensidade mínima de ajuda pública é de 20% das despesas totais elegíveis da operação.
	Suprimido


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2243</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 96 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Para além das regras gerais do artigo 72.º do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], e na sequência da decisão da Comissão que aprova o programa operacional, a Comissão paga um montante a título de pré-financiamento inicial para todo o período de programação. Esse montante representa 4% da contribuição do orçamento da União para o programa operacional em causa. Tal montante pode ser dividido em duas frações, em função da disponibilidade do orçamento.
	1. Para além das regras gerais do artigo 72.º do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], e na sequência da decisão da Comissão que aprova o programa operacional, a Comissão paga um montante a título de pré-financiamento inicial para todo o período de programação. Esse montante representa 7% da contribuição do orçamento da União para o programa operacional em causa. Tal montante pode ser dividido em duas frações, em função da disponibilidade do orçamento.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Devido às dificuldades que o setor atravessa, deve ser mantido o pré-financiamento de 7% (atualmente em vigor no FEP) do montante global das verbas para o período de programação do FEAMP (2014-2020).

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2244</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Salvador Sedó i Alabart, Ramon Tremosa i Balcells, Maria Badia i Cutchet, Raimon Obiols, Santiago Fisas Ayxela</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 96  –  n.° 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Para além das regras gerais do artigo 72.º do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], e na sequência da decisão da Comissão que aprova o programa operacional, a Comissão paga um montante a título de pré-financiamento inicial para todo o período de programação. Esse montante representa 4 % da contribuição do orçamento da União para o programa operacional em causa. Tal montante pode ser dividido em duas frações, em função da disponibilidade do orçamento.
	1. Para além das regras gerais do artigo 72.º do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], e na sequência da decisão da Comissão que aprova o programa operacional, a Comissão paga um montante a título de pré-financiamento inicial para todo o período de programação. Esse montante representa 7 % da contribuição do orçamento da União para o programa operacional em causa. Tal montante pode ser dividido em duas frações, em função da disponibilidade do orçamento.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2245</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 96  –  n.° 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Para além das regras gerais do artigo 72.º do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], e na sequência da decisão da Comissão que aprova o programa operacional, a Comissão paga um montante a título de pré-financiamento inicial para todo o período de programação. Esse montante representa 4 % da contribuição do orçamento da União para o programa operacional em causa. Tal montante pode ser dividido em duas frações, em função da disponibilidade do orçamento.
	1. Para além das regras gerais do artigo 72.º do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], e na sequência da decisão da Comissão que aprova o programa operacional, a Comissão paga um montante a título de pré-financiamento inicial para todo o período de programação. Esse montante representa 7 % da contribuição do orçamento da União para o programa operacional em causa. Tal montante pode ser dividido em duas frações, em função da disponibilidade do orçamento.


Or. <Original>{ES}es</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A situação de crise atual não parece ser o momento mais oportuno para reduzir as percentagens de pré-financiamento, pelo que se propõe que permaneçam em 7%.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2246</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 96 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Para além das regras gerais do artigo 72.º do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], e na sequência da decisão da Comissão que aprova o programa operacional, a Comissão paga um montante a título de pré-financiamento inicial para todo o período de programação. Esse montante representa 4% da contribuição do orçamento da União para o programa operacional em causa. Tal montante pode ser dividido em duas frações, em função da disponibilidade do orçamento.
	1. Para além das regras gerais do artigo 72.º do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], e na sequência da decisão da Comissão que aprova o programa operacional, a Comissão paga um montante a título de pré-financiamento inicial para todo o período de programação. Esse montante representa 7% da contribuição do orçamento da União para o programa operacional em causa. Tal montante pode ser dividido em duas frações, em função da disponibilidade do orçamento.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Restaura a percentagem original do FEP, ou seja, 7%. A Comissão propõe diminuir a percentagem de pré-financiamento para 4% com vista ao alinhamento de todos os fundos (quadro estratégico comum), todavia o FEAMP não tem, de forma alguma, o mesmo tipo de dotação que os outros fundos, pelo que 4% não se justifica relativamente aos volumes em questão.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2247</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 96  –  n.° 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Para além das regras gerais do artigo 72.º do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], e na sequência da decisão da Comissão que aprova o programa operacional, a Comissão paga um montante a título de pré-financiamento inicial para todo o período de programação. Esse montante representa 4 % da contribuição do orçamento da União para o programa operacional em causa. Tal montante pode ser dividido em duas frações, em função da disponibilidade do orçamento.
	1. Para além das regras gerais do artigo 72.º do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], e na sequência da decisão da Comissão que aprova o programa operacional, a Comissão paga um montante a título de pré-financiamento inicial para todo o período de programação. Esse montante representa 7 % da contribuição do orçamento da União para o programa operacional em causa. Tal montante pode ser dividido em duas frações, em função da disponibilidade do orçamento.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2248</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 97</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 97
	Suprimido

	Exercício contabilístico
	

	O exercício contabilístico abrange as despesas pagas e as receitas cobradas e inscritas nas contas do orçamento do FEAMP pelo organismo pagador a título do exercício «n», com início em 16 de outubro do ano «n-1» e termo em 15 de outubro do ano «n».
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O FEAMP deverá manter o atual modelo de gestão, tal como os Fundos Estruturais, e não como o FEADER, de modo a não gerar custos acrescidos nem atrasos na implementação do programa. O designado "organismo pagador" é uma entidade que não se limita a pagar as ajudas, tendo funções específicas definidas no regulamento europeu, que exigem o cumprimentos de um conjunto de regras e procedimentos administrativos complexos, sem vantagens acrescidas para a gestão do fundo.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2249</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 97</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 97.º
	Suprimido

	Exercício contabilístico
	

	O exercício contabilístico abrange as despesas pagas e as receitas cobradas e inscritas nas contas do orçamento do FEAMP pelo organismo pagador a título do exercício «n», com início em 16 de outubro do ano «n-1» e termo em 15 de outubro do ano «n».
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2250</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 97</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 97.º
	Suprimido

	Exercício contabilístico
	

	O exercício contabilístico abrange as despesas pagas e as receitas cobradas e inscritas nas contas do orçamento do FEAMP pelo organismo pagador a título do exercício «n», com início em 16 de outubro do ano «n-1» e termo em 15 de outubro do ano «n».
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2251</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 98 – n.º 3 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a) Transmissão à Comissão de uma declaração de despesas assinada pelo organismo pagador acreditado, nos termos do artigo 124.º, n.º 1, alínea c);
	a) Transmissão à Comissão de uma declaração de despesas assinada pela autoridade de certificação;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O FEAMP deverá manter o atual modelo de gestão, tal como os Fundos Estruturais, e não como o FEADER, de modo a não gerar custos acrescidos nem atrasos na implementação do programa. O designado "organismo pagador", é uma entidade que não se limita a pagar as ajudas tendo funções específicas definidas no regulamento europeu, que exigem o cumprimentos de um conjunto de regras e procedimentos administrativos complexos, sem vantagens acrescidas para a gestão do fundo.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2252</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 98 – n.º 3 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a) Transmissão à Comissão de uma declaração de despesas assinada pelo organismo pagador acreditado, nos termos do artigo 124.º, n.º 1, alínea c);
	a) Transmissão à Comissão de uma declaração de despesas assinada pela autoridade de certificação;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2253</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 98 – n.º 3 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a) Transmissão à Comissão de uma declaração de despesas assinada pelo organismo pagador acreditado, nos termos do artigo 124.º, n.º 1, alínea c);
	a) Transmissão à Comissão de uma declaração de despesas assinada pela autoridade;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2254</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 98  –  n.° 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4. Se uma das condições referidas no n.º 3 não for cumprida, a Comissão informa o mais rapidamente possível o organismo pagador acreditado. Se uma das condições referidas no n.º 3, alíneas a) ou c), não for cumprida, a declaração de despesas não é admissível.
	4. Se uma das condições referidas no n.º 3 não for cumprida, a Comissão informa o organismo pagador acreditado no prazo de 15 dias. Se uma das condições referidas no n.º 3, alíneas a) ou c), não for cumprida, a declaração de despesas não é admissível.


Or. <Original>{ES}es</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
As consequências de incumprimento de qualquer dos requisitos são suficientemente importantes para eliminar qualquer possibilidade de interpretação, pelo que se propõe a fixação de um prazo específico. 

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2255</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 98 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4. Se uma das condições referidas no n.º 3 não for cumprida, a Comissão informa o mais rapidamente possível o organismo pagador acreditado. Se uma das condições referidas no n.º 3, alíneas a) ou c), não for cumprida, a declaração de despesas não é admissível.
	4. Se uma das condições referidas no n.º 3 não for cumprida, a Comissão informa o mais rapidamente a autoridade de certificação.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O FEAMP deverá manter o atual modelo de gestão, tal como os Fundos Estruturais, e não como o FEADER, de modo a não gerar custos acrescidos nem atrasos na implementação do programa. O designado "organismo pagador", é uma entidade que não se limita a pagar as ajudas tendo funções específicas definidas no regulamento europeu, que exigem o cumprimento de um conjunto de regras e procedimentos administrativos complexos, sem vantagens acrescidas para a gestão do fundo.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2256</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 98 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4. Se uma das condições referidas no n.º 3 não for cumprida, a Comissão informa o mais rapidamente possível o organismo pagador acreditado. Se uma das condições referidas no n.º 3, alíneas a) ou c), não for cumprida, a declaração de despesas não é admissível.
	4. Se uma das condições referidas no n.º 3 não for cumprida, a Comissão informa o mais rapidamente possível a autoridade de certificação.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2257</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 98 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4. Se uma das condições referidas no n.º 3 não for cumprida, a Comissão informa o mais rapidamente possível o organismo pagador acreditado. Se uma das condições referidas no n.º 3, alíneas a) ou c), não for cumprida, a declaração de despesas não é admissível.
	4. Se uma das condições referidas no n.º 3 não for cumprida, a Comissão informa o mais rapidamente possível a Autoridade de Certificação.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2258</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 98  –  n.° 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4. Se uma das condições referidas no n.º 3 não for cumprida, a Comissão informa o mais rapidamente possível o organismo pagador acreditado. Se uma das condições referidas no n.º 3, alíneas a) ou c), não for cumprida, a declaração de despesas não é admissível.
	4. Se uma das condições referidas no n.º 3 não for cumprida, a Comissão informa o organismo pagador acreditado no prazo máximo de 15 dias. Se uma das condições referidas no n.º 3, alíneas a) ou c), não for cumprida, a declaração de despesas não é admissível.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2259</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 98 – n.º 6 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os organismos pagadores acreditados devem elaborar e transmitir à Comissão as declarações de despesas intermédias relativas aos programas operacionais, segundo uma periodicidade estabelecida pela Comissão por meio de atos de execução adotados nos termos do procedimento consultivo a que se refere o artigo 151.º, n.º 2.
	A autoridade de certificação deve elaborar e transmitir à Comissão as declarações de despesas intermédias relativas aos programas operacionais, segundo uma periodicidade estabelecida pela Comissão por meio de atos de execução adotados nos termos do procedimento consultivo a que se refere o artigo 151.º, n.º 2.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O FEAMP deverá manter o atual modelo de gestão, tal como os Fundos Estruturais, e não como o FEADER, de modo a não gerar custos acrescidos nem atrasos na implementação do programa. O designado "organismo pagador" é uma entidade que não se limita a pagar as ajudas, tendo funções específicas definidas no regulamento europeu, que exigem o cumprimentos de um conjunto de regras e procedimentos administrativos complexos, sem vantagens acrescidas para a gestão do fundo.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2260</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 98 – n.º 6 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Os organismos pagadores acreditados devem elaborar e transmitir à Comissão as declarações de despesas intermédias relativas aos programas operacionais, segundo uma periodicidade estabelecida pela Comissão por meio de atos de execução adotados nos termos do procedimento consultivo a que se refere o artigo 151.º, n.º 2.
	A autoridade de certificação deve elaborar e transmitir à Comissão as declarações de despesas intermédias relativas aos programas operacionais, segundo uma periodicidade estabelecida pela Comissão por meio de atos de execução adotados nos termos do procedimento consultivo a que se refere o artigo 151.º, n.º 2.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2261</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 98 – n.º 6 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Os organismos pagadores acreditados devem elaborar e transmitir à Comissão as declarações de despesas intermédias relativas aos programas operacionais, segundo uma periodicidade estabelecida pela Comissão por meio de atos de execução adotados nos termos do procedimento consultivo a que se refere o artigo 151.º, n.º 2.
	A autoridade de certificação deve elaborar e transmitir à Comissão as declarações de despesas intermédias relativas aos programas operacionais, segundo uma periodicidade estabelecida pela Comissão por meio de atos de execução adotados nos termos do procedimento consultivo a que se refere o artigo 151.º, n.º 2.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2262</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 98 – n.º 6 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	As declarações de despesas intermédias relativas às despesas efetuadas a partir de 16 de outubro são imputadas ao orçamento do ano seguinte.
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2263</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 98 – n.º 6 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	As declarações de despesas intermédias relativas às despesas efetuadas a partir de 16 de outubro são imputadas ao orçamento do ano seguinte.
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2264</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 98 – n.º 6 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 As declarações de despesas intermédias relativas às despesas efetuadas a partir de 16 de outubro são imputadas ao orçamento do ano seguinte.
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2265</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 99 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O pagamento do saldo é efetuado pela Comissão, após a receção do último relatório anual de execução de um programa operacional, com base no plano de financiamento em vigor, nas contas anuais do último exercício de execução do programa operacional em questão e na correspondente decisão de apuramento das contas, sob reserva das disponibilidades orçamentais. Essas contas devem ser apresentadas à Comissão, o mais tardar, seis meses após a data final de elegibilidade das despesas e abranger as despesas efetuadas pelo organismo pagador até à última data de elegibilidade das despesas.
	1. O pagamento do saldo é efetuado pela Comissão, após a receção do último relatório anual de execução de um programa operacional, com base no plano de financiamento em vigor, nas contas anuais do último exercício de execução do programa operacional em questão e na correspondente decisão de apuramento das contas, sob reserva das disponibilidades orçamentais. Essas contas devem ser apresentadas à Comissão, o mais tardar, nove meses após a data final de elegibilidade das despesas.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2266</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 99 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O pagamento do saldo é efetuado pela Comissão, após a receção do último relatório anual de execução de um programa operacional, com base no plano de financiamento em vigor, nas contas anuais do último exercício de execução do programa operacional em questão e na correspondente decisão de apuramento das contas, sob reserva das disponibilidades orçamentais. Essas contas devem ser apresentadas à Comissão, o mais tardar, seis meses após a data final de elegibilidade das despesas e abranger as despesas efetuadas pelo organismo pagador até à última data de elegibilidade das despesas.
	1. O pagamento do saldo é efetuado pela Comissão, após a receção do último relatório anual de execução de um programa operacional, com base no plano de financiamento em vigor, nas contas anuais do último exercício de execução do programa operacional em questão e na correspondente decisão de apuramento das contas, sob reserva das disponibilidades orçamentais. Essas contas devem ser apresentadas à Comissão, o mais tardar, nove meses após a data final de elegibilidade das despesas.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2267</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 99 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O pagamento do saldo é efetuado pela Comissão, após a receção do último relatório anual de execução de um programa operacional, com base no plano de financiamento em vigor, nas contas anuais do último exercício de execução do programa operacional em questão e na correspondente decisão de apuramento das contas, sob reserva das disponibilidades orçamentais. Essas contas devem ser apresentadas à Comissão, o mais tardar, seis meses após a data final de elegibilidade das despesas e abranger as despesas efetuadas pelo organismo pagador até à última data de elegibilidade das despesas.
	1. O pagamento do saldo é efetuado pela Comissão, após a receção do último relatório anual de execução de um programa operacional, com base no plano de financiamento em vigor, nas contas anuais do último exercício de execução do programa operacional em questão e na correspondente decisão de apuramento das contas, sob reserva das disponibilidades orçamentais. Essas contas devem ser apresentadas à Comissão, o mais tardar, seis meses após a data final de elegibilidade das despesas.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2268</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 99  –  n.° 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. O pagamento do saldo é efetuado o mais tardar seis meses após as informações e os documentos referidos no n.º 1 terem sido considerados admissíveis pela Comissão e as mais recentes contas anuais terem sido apuradas. Após o pagamento do saldo, os montantes autorizados ainda restantes são anulados pela Comissão no prazo de seis meses, sem prejuízo do artigo 100.º.
	2. O pagamento do saldo é efetuado o mais tardar seis meses a partir de um mês após as informações e os documentos referidos no n.º 1 terem sido considerados admissíveis pela Comissão e as mais recentes contas anuais terem sido apuradas. Após o pagamento do saldo, os montantes autorizados ainda restantes são anulados pela Comissão no prazo de seis meses, sem prejuízo do artigo 100.º.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2269</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 101 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4. Quando um Estado-Membro adotar o euro como moeda, o processo de conversão descrito no n.º 3 continua a aplicar-se a todas as despesas registadas nas contas pelo organismo pagador antes da data de entrada em vigor da taxa de conversão fixa entre a moeda nacional e o euro.
	4. Quando um Estado-Membro adotar o euro como moeda, o processo de conversão descrito no n.º 3 continua a aplicar-se a todas as despesas registadas nas contas pela autoridade de certificação antes da data de entrada em vigor da taxa de conversão fixa entre a moeda nacional e o euro.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O FEAMP deverá manter o atual modelo de gestão, tal como os Fundos Estruturais, e não como o FEADER, de modo a não gerar custos acrescidos nem atrasos na implementação do programa. O designado "organismo pagador" é uma entidade que não se limita a pagar as ajudas, tendo funções específicas definidas no regulamento europeu, que exigem o cumprimentos de um conjunto de regras e procedimentos administrativos complexos, sem vantagens acrescidas para a gestão do fundo.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2270</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 101 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4. Quando um Estado-Membro adotar o euro como moeda, o processo de conversão descrito no n.º 3 continua a aplicar-se a todas as despesas registadas nas contas pelo organismo pagador antes da data de entrada em vigor da taxa de conversão fixa entre a moeda nacional e o euro.
	4. Quando um Estado-Membro adotar o euro como moeda, o processo de conversão descrito no n.º 3 continua a aplicar-se a todas as despesas registadas nas contas pela autoridade de certificação antes da data de entrada em vigor da taxa de conversão fixa entre a moeda nacional e o euro.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2271</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 101 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4. Quando um Estado-Membro adotar o euro como moeda, o processo de conversão descrito no n.º 3 continua a aplicar-se a todas as despesas registadas nas contas pelo organismo pagador antes da data de entrada em vigor da taxa de conversão fixa entre a moeda nacional e o euro.
	4. Quando um Estado-Membro adotar o euro como moeda, o processo de conversão descrito no n.º 3 continua a aplicar-se a todas as despesas registadas nas contas pela autoridade de certificação antes da data de entrada em vigor da taxa de conversão fixa entre a moeda nacional e o euro.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2272</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 102 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Para além das regras gerais do artigo 55.º, n.º 1, do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], os pagamentos efetuados pelos beneficiários devem ser justificados por faturas e documentos comprovativos do pagamento.
	1. Os pagamentos efetuados pelos beneficiários devem ser justificados por faturas e documentos comprovativos do pagamento.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2273</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 102 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Para além das regras gerais do artigo 55.º, n.º 1, do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], os pagamentos efetuados pelos beneficiários devem ser justificados por faturas e documentos comprovativos do pagamento.
	1. Os pagamentos efetuados pelos beneficiários devem ser justificados por faturas e documentos comprovativos do pagamento.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2274</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 102 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Para além das regras gerais do artigo 55.º, n.º 1, do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], os pagamentos efetuados pelos beneficiários devem ser justificados por faturas e documentos comprovativos do pagamento.
	1. Os pagamentos efetuados pelos beneficiários devem ser justificados por faturas e documentos comprovativos do pagamento.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2275</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 102  –  n.° 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. Em derrogação do artigo 55.°, n.º 7, do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], as despesas que se tornem elegíveis devido a uma alteração do programa em conformidade com o artigo 22.º, n.º 2, são elegíveis unicamente a partir de 1 de janeiro do ano seguinte ao da apresentação da alteração.
	3. Em derrogação do artigo 55.°, n.º 7, do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], as despesas que se tornem elegíveis devido a uma alteração do programa em conformidade com o artigo 22.º, n.º 2, são elegíveis unicamente a partir do momento da apresentação da alteração.


Or. <Original>{ES}es</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Deve ter-se em consideração que, quando a autoridade de gestão apresenta uma alteração, esta se destina geralmente a adaptar-se a circunstâncias novas que não se podiam prever, pelo que a sua aplicação deve ser o mais rápida possível. 

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2276</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 102  –  n.° 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. Em derrogação do artigo 55.°, n.º 7, do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], as despesas que se tornem elegíveis devido a uma alteração do programa em conformidade com o artigo 22.º, n.º 2, são elegíveis unicamente a partir de 1 de janeiro do ano seguinte ao da apresentação da alteração.
	3. Em derrogação do artigo 55.°, n.º 7, do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], as despesas que se tornem elegíveis devido a uma alteração do programa em conformidade com o artigo 22.º, n.º 2, exceto em casos de urgência devidamente justificados, são elegíveis unicamente a partir de 1 de janeiro do ano seguinte ao da apresentação da alteração.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2277</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 103</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 103.º
	Suprimido

	Cálculo dos custos simplificados, dos custos adicionais ou da perda de rendimentos
	

	 Se a ajuda for concedida em função dos custos simplificados, dos custos adicionais ou da perda de rendimentos, os Estados‑Membros devem assegurar que os cálculos correspondentes são adequados, exatos e estabelecidos previamente com base num cálculo justo, equitativo e verificável.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<Amend>Alteração

<NumAm>2278</NumAm>
<RepeatBlock-By><Members>Younous Omarjee</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 104 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. No caso dos beneficiários públicos, esses adiantamentos são concedidos aos municípios, às autoridades regionais e respetivas associações e aos organismos de direito público.
	2. No caso dos beneficiários públicos, esses adiantamentos são concedidos aos municípios, às autoridades regionais e respetivas associações e aos organismos de direito público e, nas regiões ultraperiféricas, aos organismos de direito privado que exerçam missões de serviço público e realizem operações de interesse coletivo.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</Amend></RepeatBlock-Amend>
<RepeatBlock-AmendB><AmendB>Alteração

<NumAmB>2279</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 104 – n.º 2-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	2-A. No caso dos beneficiários privados, esses adiantamentos são concedidos às empresas de pesca e aquicultura, às organizações de produtores e às organizações de pescadores, com prioridade para o acesso ao financiamento das organizações da pesca artesanal e costeira;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Os adiantamentos podem ser muito úteis para facilitar o acesso ao financiamento e resolver eventuais problemas de liquidez temporária, em particular das organizações de menor dimensão e com maior dificuldade de acesso ao crédito, como é o caso das organizações da pesca artesanal e costeira.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2280</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Raül Romeva i Rueda, Isabella Lövin, Jean-Paul Besset</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 105 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O beneficiário deve continuar a cumprir as condições de admissibilidade referidas no artigo 12.º, n.º 1, depois da apresentação do pedido e durante todo o período de execução da operação, bem como, para certos tipos de operação, durante um determinado período após o último pagamento.
	1. O beneficiário deve continuar a cumprir as condições de admissibilidade referidas no artigo 12.º, n.º 1, depois da apresentação do pedido e durante todo o período de execução da operação, bem como durante um determinado período após o último pagamento.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2281</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 105 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. A Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, no que diz respeito à determinação:
	Suprimido

	(a) Dos tipos de operações para as quais as condições de admissibilidade devem ser cumpridas após o último pagamento e
	

	(b) Do período referido no n.º 1.
	

	A Comissão exerce a delegação de poderes no pleno respeito do princípio da proporcionalidade e tendo em conta o risco de o incumprimento das regras da PCP constituir uma ameaça grave para uma exploração sustentável dos recursos biológicos marinhos vivos, que restabeleça e mantenha as populações das espécies exploradas acima de níveis que possam produzir o rendimento máximo sustentável (MSY), para a sustentabilidade das unidades populacionais em causa e para a conservação do meio marinho.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2282</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 105 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. A Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, no que diz respeito à determinação:
	Suprimido

	(a) Dos tipos de operações para as quais as condições de admissibilidade devem ser cumpridas após o último pagamento e
	

	(b) Do período referido no n.º 1.
	

	A Comissão exerce a delegação de poderes no pleno respeito do princípio da proporcionalidade e tendo em conta o risco de o incumprimento das regras da PCP constituir uma ameaça grave para uma exploração sustentável dos recursos biológicos marinhos vivos, que restabeleça e mantenha as populações das espécies exploradas acima de níveis que possam produzir o rendimento máximo sustentável (MSY), para a sustentabilidade das unidades populacionais em causa e para a conservação do meio marinho.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2283</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 105 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. A Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, no que diz respeito à determinação:
	Suprimido

	(a) Dos tipos de operações para as quais as condições de admissibilidade devem ser cumpridas após o último pagamento e
	

	(b) Do período referido no n.º 1.
	

	A Comissão exerce a delegação de poderes no pleno respeito do princípio da proporcionalidade e tendo em conta o risco de o incumprimento das regras da PCP constituir uma ameaça grave para uma exploração sustentável dos recursos biológicos marinhos vivos, que restabeleça e mantenha as populações das espécies exploradas acima de níveis que possam produzir o rendimento máximo sustentável (MSY), para a sustentabilidade das unidades populacionais em causa e para a conservação do meio marinho.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2284</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 105 – n.º 2 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A Comissão exerce a delegação de poderes no pleno respeito do princípio da proporcionalidade e tendo em conta o risco de o incumprimento das regras da PCP constituir uma ameaça grave para uma exploração sustentável dos recursos biológicos marinhos vivos, que restabeleça e mantenha as populações das espécies exploradas acima de níveis que possam produzir o rendimento máximo sustentável (MSY), para a sustentabilidade das unidades populacionais em causa e para a conservação do meio marinho.
	A Comissão exerce a delegação de poderes no pleno respeito do princípio da proporcionalidade e tendo em conta o risco de o incumprimento das regras da PCP constituir uma ameaça grave para uma exploração sustentável dos recursos biológicos marinhos vivos, que restabeleça e mantenha as populações das espécies exploradas acima de ou a níveis que possam alcançar o rendimento máximo sustentável (MSY), para a sustentabilidade das unidades populacionais em causa e para a conservação do meio marinho.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2285</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Alain Cadec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 105 – n.º 2 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A Comissão exerce a delegação de poderes no pleno respeito do princípio da proporcionalidade e tendo em conta o risco de o incumprimento das regras da PCP constituir uma ameaça grave para uma exploração sustentável dos recursos biológicos marinhos vivos, que restabeleça e mantenha as populações das espécies exploradas acima de níveis que possam produzir o rendimento máximo sustentável (MSY), para a sustentabilidade das unidades populacionais em causa e para a conservação do meio marinho.
	A Comissão exerce a delegação de poderes no pleno respeito do princípio da proporcionalidade e tendo em conta o risco de o incumprimento das regras da PCP constituir uma ameaça grave para uma exploração sustentável dos recursos biológicos marinhos vivos, que restabeleça e mantenha as populações das espécies exploradas a níveis que possam produzir o rendimento máximo sustentável (MSY), para a sustentabilidade das unidades populacionais em causa e para a conservação do meio marinho.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2286</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 105 – n.º 2 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A Comissão exerce a delegação de poderes no pleno respeito do princípio da proporcionalidade e tendo em conta o risco de o incumprimento das regras da PCP constituir uma ameaça grave para uma exploração sustentável dos recursos biológicos marinhos vivos, que restabeleça e mantenha as populações das espécies exploradas acima de níveis que possam produzir o rendimento máximo sustentável (MSY), para a sustentabilidade das unidades populacionais em causa e para a conservação do meio marinho.
	A Comissão exerce a delegação de poderes no pleno respeito do princípio da proporcionalidade e tendo em conta o risco de o incumprimento das regras da PCP constituir uma ameaça grave para uma exploração sustentável dos recursos biológicos marinhos vivos, que restabeleça e mantenha as populações das espécies exploradas no mínimo em níveis que possam produzir o rendimento máximo sustentável (MSY), para a sustentabilidade das unidades populacionais em causa e para a conservação do meio marinho.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2287</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Raül Romeva i Rueda, Isabella Lövin, Jean-Paul Besset</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 105 – n.º 2 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 A Comissão exerce a delegação de poderes no pleno respeito do princípio da proporcionalidade e tendo em conta o risco de o incumprimento das regras da PCP constituir uma ameaça grave para uma exploração sustentável dos recursos biológicos marinhos vivos, que restabeleça e mantenha as populações das espécies exploradas acima de níveis que possam produzir o rendimento máximo sustentável (MSY), para a sustentabilidade das unidades populacionais em causa e para a conservação do meio marinho.
	A Comissão exerce a delegação de poderes no pleno respeito do princípio da proporcionalidade e tendo em conta o risco de o incumprimento das regras da PCP constituir uma ameaça grave para uma exploração sustentável dos recursos biológicos marinhos vivos, que restabeleça e mantenha as populações das espécies exploradas acima de níveis que possam produzir o rendimento máximo sustentável (MSY), para a sustentabilidade das unidades populacionais em causa e para a conservação do meio marinho, com base na abordagem de precaução e numa abordagem ecossistémica de gestão das pescas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2288</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Kriton Arsenis, Chris Davies</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 105 – n.º 2 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 A Comissão exerce a delegação de poderes no pleno respeito do princípio da proporcionalidade e tendo em conta o risco de o incumprimento das regras da PCP constituir uma ameaça grave para uma exploração sustentável dos recursos biológicos marinhos vivos, que restabeleça e mantenha as populações das espécies exploradas acima de níveis que possam produzir o rendimento máximo sustentável (MSY), para a sustentabilidade das unidades populacionais em causa e para a conservação do meio marinho.
	A Comissão exerce a delegação de poderes no pleno respeito do princípio da proporcionalidade e tendo em conta o risco de o incumprimento das regras da PCP constituir uma ameaça grave para uma exploração sustentável dos recursos biológicos marinhos vivos, que restabeleça e mantenha as populações das espécies exploradas acima de níveis que possam produzir o rendimento máximo sustentável (MSY), para a sustentabilidade das unidades populacionais em causa, para a conservação do meio marinho ou para a obtenção e preservação de um bom estado ambiental até 2020.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2289</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 106 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Para cada programa operacional, os Estados-Membros devem assegurar que tenha sido criado um sistema de gestão e de controlo que garanta a clara atribuição e separação de funções entre a autoridade de gestão, o organismo pagador e o organismo de certificação. Os Estados‑Membros são responsáveis por assegurar o bom funcionamento do sistema ao longo de todo o período de execução do programa.
	Para cada programa operacional, os Estados-Membros devem assegurar que tenha sido criado um sistema de gestão e de controlo que garanta a clara atribuição e separação de funções entre a autoridade de gestão e a autoridade de certificação. Os Estados-Membros são responsáveis por assegurar o bom funcionamento do sistema ao longo de todo o período de execução do programa.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O FEAMP deverá manter o atual modelo de gestão, tal como os Fundos Estruturais, e não como o FEADER, de modo a não gerar custos acrescidos nem atrasos na implementação do programa. O designado "organismo pagador" é uma entidade que não se limita a pagar as ajudas, tendo funções específicas definidas no regulamento europeu, que exigem o cumprimentos de um conjunto de regras e procedimentos administrativos complexos, sem vantagens acrescidas para a gestão do fundo.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2290</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 106 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Para cada programa operacional, os Estados-Membros devem assegurar que tenha sido criado um sistema de gestão e de controlo que garanta a clara atribuição e separação de funções entre a autoridade de gestão, o organismo pagador e o organismo de certificação. Os Estados‑Membros são responsáveis por assegurar o bom funcionamento do sistema ao longo de todo o período de execução do programa.
	Para cada programa operacional, os Estados-Membros devem assegurar que tenha sido criado um sistema de gestão e de controlo que garanta a clara atribuição e separação de funções entre a autoridade de gestão e a autoridade de certificação. Os Estados-Membros são responsáveis por assegurar o bom funcionamento do sistema ao longo de todo o período de execução do programa.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2291</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 106 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Para cada programa operacional, os Estados-Membros devem assegurar que tenha sido criado um sistema de gestão e de controlo que garanta a clara atribuição e separação de funções entre a autoridade de gestão, o organismo pagador e o organismo de certificação. Os Estados‑Membros são responsáveis por assegurar o bom funcionamento do sistema ao longo de todo o período de execução do programa.
	Para cada programa operacional, os Estados-Membros devem assegurar que tenha sido criado um sistema de gestão e de controlo que garanta a clara atribuição e separação de funções entre a autoridade de gestão e a autoridade de certificação. Os Estados-Membros são responsáveis por assegurar o bom funcionamento do sistema ao longo de todo o período de execução do programa.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2292</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ian Hudghton</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 106 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Para cada programa operacional, os Estados-Membros devem assegurar que tenha sido criado um sistema de gestão e de controlo que garanta a clara atribuição e separação de funções entre a autoridade de gestão, o organismo pagador e o organismo de certificação. Os Estados-Membros são responsáveis por assegurar o bom funcionamento do sistema ao longo de todo o período de execução do programa.
	Em conformidade com o princípio da gestão partilhada, os Estados-Membros e a Comissão são responsáveis pela gestão e controlo dos programas de acordo com as respetivas competências estabelecidas no presente regulamento. Tendo em conta a abordagem relativa ao programa operacional único na aceção do presente regulamento, a gestão e o controlo devem ter em consideração as circunstâncias nacionais, nomeadamente o nível adequado da execução e o organismo responsável pela execução. Para o efeito, os Estados-Membros podem designar autoridades de gestão parceiras responsáveis, nos termos da lei, pela execução a nível subnacional e pela coordenação do alinhamento do FEAMP pelos demais fundos europeus identificados no âmbito do Quadro Estratégico Comum.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração constitui uma tentativa de harmonizar o texto com as disposições comuns e reforça a responsabilidade comum pela gestão partilhada entre os Estados-Membros e a Comissão. Tendo em conta a abordagem relativa ao programa operacional único (a qual se opõe à abordagem para os fundos estruturais e de desenvolvimento rural), a alteração identifica ainda a necessidade de a gestão e a execução se realizarem ao nível adequado, de acordo com as circunstâncias nacionais.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2293</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ian Hudghton</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 107 – n.º 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a) A autoridade de gestão, que pode ser um organismo de direito público ou um organismo de direito privado que atue ao nível nacional ou regional, ou o próprio Estado-Membro quando este assuma a execução dessa tarefa, que fica encarregado da gestão do programa em questão;
	(a) A autoridade de gestão e a autoridade de gestão parceira responsáveis pela execução do programa ou de partes do programa;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O FEAMP deve operar no quadro da ordem constitucional em vigor de cada Estado-Membro. A presente alteração prevê a existência de autoridades de gestão parceiras e tem, assim, em conta a situação dos Estados-Membros que dispõem de sistemas jurídicos múltiplos e onde as competências em matéria de gestão das pescas se encontram repartidas entre diferentes órgãos legislativos.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2294</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ana Miranda</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 107 – n.º 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) A autoridade de gestão, que pode ser um organismo de direito público ou um organismo de direito privado que atue ao nível nacional ou regional, ou o próprio Estado-Membro quando este assuma a execução dessa tarefa, que fica encarregado da gestão do programa em questão;
	(a) A autoridade de gestão, que pode ser um organismo de direito público ou um organismo de direito privado que atue ao nível nacional ou regional, ou o próprio Estado-Membro ou a região quando estes assumam a execução dessa tarefa, que fica encarregado da gestão do programa em questão;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2295</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 107 – n.º 1 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) O organismo pagador acreditado na aceção do artigo 109.º;
	(b) A autoridade de certificação que certifica as declarações de despesas e os pedidos de pagamento à Comissão;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2296</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 107 – n.º 1 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) O organismo pagador acreditado na aceção do artigo 109.º;
	(b) A Autoridade de certificação que certifica as declarações de despesas e os pedidos de pagamento à Comissão;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2297</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 107 – n.º 1 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) O organismo pagador acreditado na aceção do artigo 109.º;
	(b) A autoridade de certificação que certifica as declarações de despesas e os pedidos de pagamento à Comissão.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O FEAMP deverá manter o atual modelo de gestão, tal como os Fundos Estruturais, e não como o FEADER, de modo a não gerar custos acrescidos nem atrasos na implementação do programa. O designado "organismo pagador" é uma entidade que não se limita a pagar as ajudas, tendo funções específicas definidas no regulamento europeu, que exigem o cumprimentos de um conjunto de regras e procedimentos administrativos complexos, sem vantagens acrescidas para a gestão do fundo.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2298</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 107 – n.º 1 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) O organismo de certificação, na aceção do artigo 112.º.
	(c) A autoridade de auditoria.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2299</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 107 – n.º 1 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) O organismo de certificação, na aceção do artigo 112.º.
	(c) A autoridade de auditoria.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2300</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 107 – n.º 1 – alínea c)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(c) O organismo de certificação, na aceção do artigo 112.º.
	(c) A autoridade de auditoria.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2301</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 107 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Os Estados-Membros devem definir claramente as tarefas da autoridade de gestão, do organismo pagador e, no âmbito do desenvolvimento local sustentável, dos grupos de ação local referidos no artigo 62.º, no que respeita à aplicação dos critérios de elegibilidade e de seleção e ao procedimento de seleção dos projetos.
	2. Os Estados-Membros devem definir claramente as tarefas da autoridade de gestão e no âmbito do desenvolvimento local sustentável, dos grupos de ação local referidos no artigo 62.º, no que respeita à aplicação dos critérios de elegibilidade e de seleção e ao procedimento de seleção dos projetos.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2302</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 107 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Os Estados-Membros devem definir claramente as tarefas da autoridade de gestão, do organismo pagador e, no âmbito do desenvolvimento local sustentável, dos grupos de ação local referidos no artigo 62.º, no que respeita à aplicação dos critérios de elegibilidade e de seleção e ao procedimento de seleção dos projetos.
	2. Os Estados-Membros devem definir claramente as tarefas da autoridade de gestão, no âmbito do desenvolvimento local sustentável, dos grupos de ação local referidos no artigo 62.º, no que respeita à aplicação dos critérios de elegibilidade e de seleção e ao procedimento de seleção dos projetos.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2303</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 107 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Os Estados-Membros devem definir claramente as tarefas da autoridade de gestão, do organismo pagador e, no âmbito do desenvolvimento local sustentável, dos grupos de ação local referidos no artigo 62.º, no que respeita à aplicação dos critérios de elegibilidade e de seleção e ao procedimento de seleção dos projetos.
	2. Os Estados-Membros devem definir claramente as tarefas da autoridade de gestão, e no âmbito do desenvolvimento local sustentável, dos grupos de ação local referidos no artigo 62.º, no que respeita à aplicação dos critérios de elegibilidade e de seleção e ao procedimento de seleção dos projetos.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O FEAMP deverá manter o atual modelo de gestão, tal como os Fundos Estruturais, e não como o FEADER, de modo a não gerar custos acrescidos nem atrasos na implementação do programa. O designado "organismo pagador" é uma entidade que não se limita a pagar as ajudas, tendo funções específicas definidas no regulamento europeu, que exigem o cumprimentos de um conjunto de regras e procedimentos administrativos complexos, sem vantagens acrescidas para a gestão do fundo.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2304</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ian Hudghton</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 107 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Os Estados-Membros devem definir claramente as tarefas da autoridade de gestão, do organismo pagador e, no âmbito do desenvolvimento local sustentável, dos grupos de ação local referidos no artigo 62.º, no que respeita à aplicação dos critérios de elegibilidade e de seleção e ao procedimento de seleção dos projetos.
	2. Os Estados-Membros devem definir claramente as tarefas da autoridade de gestão e, se for caso disso, da autoridade de gestão parceira, do organismo pagador acreditado ou do organismo pagador, e dos grupos de ação local.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2305</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ian Hudghton</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 108 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. A autoridade de gestão é responsável pela gestão e execução do programa de uma forma eficiente, eficaz e correta e, em especial, por:
	1. A autoridade de gestão e, se for caso disso, a autoridade de gestão parceira são responsáveis pela gestão e execução do programa de uma forma eficiente, eficaz e correta e, em especial, por:


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração identifica as funções e responsabilidades potenciais da autoridade de gestão parceira, em conformidade com as funções e responsabilidades da autoridade de gestão.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2306</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 108 – n.º 1 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Fornecer à Comissão, trimestralmente, os dados pertinentes sobre as operações selecionadas para financiamento, nomeadamente as principais características do beneficiário e da própria operação;
	(b) Fornecer à Comissão, anualmente, os dados pertinentes sobre as operações selecionadas para financiamento, nomeadamente as principais características do beneficiário e da própria operação;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2307</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Dolores García-Hierro Caraballo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 108 – n.º 1 – alínea (b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Fornecer à Comissão, trimestralmente, os dados pertinentes sobre as operações selecionadas para financiamento, nomeadamente as principais características do beneficiário e da própria operação;
	(b) Fornecer à Comissão, anualmente, os dados pertinentes sobre as operações selecionadas para financiamento, nomeadamente as principais características do beneficiário e da própria operação;




Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2308</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 108 – n.º 1 – alínea (b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 (b) Fornecer à Comissão, trimestralmente, os dados pertinentes sobre as operações selecionadas para financiamento, nomeadamente as principais características do beneficiário e da própria operação;
	 (b) Fornecer à Comissão, anualmente, os dados pertinentes sobre as operações selecionadas para financiamento, nomeadamente as principais características do beneficiário e da própria operação;


Or. <Original>{ES}es</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Propõe-se eliminar os encargos administrativos desnecessários.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2309</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 108 – n.º 1 – alínea (b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Fornecer à Comissão, trimestralmente, os dados pertinentes sobre as operações selecionadas para financiamento, nomeadamente as principais características do beneficiário e da própria operação;
	(b) Fornecer à Comissão, anualmente, os dados pertinentes sobre as operações selecionadas para financiamento, nomeadamente as principais características do beneficiário e da própria operação;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2310</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 108 – n.º 1 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Fornecer à Comissão, trimestralmente, os dados pertinentes sobre as operações selecionadas para financiamento, nomeadamente as principais características do beneficiário e da própria operação;
	(b) Fornecer à Comissão, anualmente, os dados pertinentes sobre as operações selecionadas para financiamento, nomeadamente as principais características do beneficiário e da própria operação;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2311</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 108 – n.º 1 – alínea c) – subalínea i)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(i) estejam informados das suas obrigações decorrentes da ajuda concedida e mantenham um sistema contabilístico separado ou uma codificação contabilística adequada para todas as transações referentes à operação,
	(i) estejam informados das suas obrigações decorrentes da ajuda concedida e mantenham um sistema contabilístico separado ou uma codificação contabilística adequada para todas as transações referentes à operação, em conformidade com as exigências contabilísticas nacionais;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2312</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 108 – n.º 1 – alínea c) – subalínea i)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(i) estejam informados das suas obrigações decorrentes da ajuda concedida e mantenham um sistema contabilístico separado ou uma codificação contabilística adequada para todas as transações referentes à operação,
	(i) estejam informados das suas obrigações decorrentes da ajuda concedida e mantenham um sistema contabilístico separado ou uma codificação contabilística adequada para todas as transações referentes à operação, em conformidade com as exigências contabilísticas nacionais,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2313</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 108 – n.º 1 – alínea c) – subalínea i)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(i) estejam informados das suas obrigações decorrentes da ajuda concedida e mantenham um sistema contabilístico separado ou uma codificação contabilística adequada para todas as transações referentes à operação,
	(i) estejam informados das suas obrigações decorrentes da ajuda concedida e mantenham um sistema contabilístico separado ou uma codificação contabilística adequada para todas as transações referentes à operação, em conformidade com as exigências contabilísticas nacionais;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2314</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 108 – n.º 1 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(e) Velar por que o plano de avaliação referido no artigo 49.º do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns] esteja concluído, que a avaliação ex post prevista no artigo 140.º seja realizada no prazo fixado nesse artigo e que tais avaliações sejam conformes com o sistema de monitorização e avaliação estabelecido no artigo 131.º e apresentadas ao comité de monitorização referido no artigo 136.º e à Comissão;
	(e) Velar por que o plano de avaliação referido no artigo 49.º do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns] esteja concluído, que a avaliação ex post prevista no artigo 141.º seja realizada no prazo fixado nesse artigo e que tais avaliações sejam conformes com o sistema de monitorização e avaliação estabelecido no artigo 131.º e apresentadas ao comité de monitorização referido no artigo 136.º e à Comissão;


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2315</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 108 – n.º 1 – alínea h)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(h) Garantir que o organismo pagador recebe todas as informações necessárias, em especial sobre os procedimentos aplicados e todos os controlos executados relativamente às operações selecionadas para financiamento, antes de os pagamentos serem autorizados;
	(h) Garantir que a autoridade de certificação recebe todas as informações necessárias, em especial sobre os procedimentos aplicados e todos os controlos executados relativamente às operações selecionadas para financiamento, antes de os pagamentos serem autorizados;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2316</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 108 – n.º 1 – alínea h)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(h) Garantir que o organismo pagador recebe todas as informações necessárias, em especial sobre os procedimentos aplicados e todos os controlos executados relativamente às operações selecionadas para financiamento, antes de os pagamentos serem autorizados;
	(h) Garantir que a autoridade de certificação recebe todas as informações necessárias, em especial sobre os procedimentos aplicados e todos os controlos executados relativamente às operações selecionadas para financiamento, antes de os pagamentos serem autorizados;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2317</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 108 – n.º 1 – alínea h)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(h) Garantir que o organismo pagador recebe todas as informações necessárias, em especial sobre os procedimentos aplicados e todos os controlos executados relativamente às operações selecionadas para financiamento, antes de os pagamentos serem autorizados;
	(h) Garantir que a autoridade de certificação recebe todas as informações necessárias, em especial sobre os procedimentos aplicados e todos os controlos executados relativamente às operações selecionadas para financiamento, antes de os pagamentos serem autorizados;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O FEAMP deverá manter o atual modelo de gestão, tal como os Fundos Estruturais, e não como o FEADER, de modo a não gerar custos acrescidos nem atrasos na implementação do programa. O designado "organismo pagador" é uma entidade que não se limita a pagar as ajudas, tendo funções específicas definidas no regulamento europeu, que exigem o cumprimentos de um conjunto de regras e procedimentos administrativos complexos, sem vantagens acrescidas para a gestão do fundo.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2318</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ian Hudghton</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 108 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. O Estado-Membro ou a autoridade de gestão pode designar um ou vários organismos intermédios, incluindo autoridades regionais ou locais, ou organizações não-governamentais, para assegurar a gestão ou a execução de operações a título do programa operacional.
	2. A autoridade de gestão ou a autoridade de gestão parceira podem designar um ou vários organismos intermédios, incluindo autoridades regionais ou locais, ou organizações não-governamentais, para assegurar a gestão ou a execução de operações a título do programa operacional.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração identifica as funções e responsabilidades potenciais da autoridade de gestão parceira, em conformidade com as funções e responsabilidades da autoridade de gestão.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2319</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ian Hudghton</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 108 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. Quando uma parte das tarefas é delegada noutro organismo, a autoridade de gestão continua a ser totalmente responsável pela eficiência e rigor da gestão e execução dessas tarefas. A autoridade de gestão deve assegurar que sejam estabelecidas as disposições necessárias de modo a permitir que o outro organismo obtenha todos os dados e informações necessários para a execução dessas tarefas.
	3. Quando uma parte das tarefas é delegada noutro organismo, a autoridade de gestão ou a autoridade de gestão parceira continuam a ser totalmente responsáveis pela eficiência e rigor da gestão e execução dessas tarefas. A autoridade de gestão deve assegurar que sejam estabelecidas as disposições necessárias de modo a permitir que o outro organismo obtenha todos os dados e informações necessários para a execução dessas tarefas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração identifica as funções e responsabilidades potenciais da autoridade de gestão parceira, em conformidade com as funções e responsabilidades da autoridade de gestão.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2320</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 109</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 109.º
	Suprimido

	Acreditação e retirada da acreditação do organismo pagador
	

	1. O organismo pagador é um departamento ou organismo dedicado dos Estados-Membros, responsável pela gestão e controlo das despesas. Com exceção do pagamento, a execução dessas tarefas pode ser delegada.
	

	2. Os Estados-Membros acreditam como organismos pagadores os departamentos ou organismos que satisfaçam os critérios de acreditação a estabelecer pela Comissão nos termos do artigo 111.º, n.º 2.
	

	3. O responsável pelo organismo pagador acreditado deve produzir as informações referidas no artigo 75.º, n.º 1, alíneas a), b) e c), do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns].
	

	4. Sempre que um organismo pagador acreditado não satisfaça ou deixe de satisfazer um ou mais dos critérios de acreditação referidos no n.º 2, o Estado‑Membro deve retirar-lhe a acreditação, exceto se o organismo pagador proceder às alterações necessárias num período a fixar em função da gravidade do problema.
	

	5. Os organismos pagadores devem gerir e assegurar o controlo das operações ligadas à intervenção pública por que são responsáveis, detendo a responsabilidade global nesse domínio.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2321</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 109</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 109.º
	Suprimido

	Acreditação e retirada da acreditação do organismo pagador
	

	1. O organismo pagador é um departamento ou organismo dedicado dos Estados-Membros, responsável pela gestão e controlo das despesas. Com exceção do pagamento, a execução dessas tarefas pode ser delegada.
	

	2. Os Estados-Membros acreditam como organismos pagadores os departamentos ou organismos que satisfaçam os critérios de acreditação a estabelecer pela Comissão nos termos do artigo 111.º, n.º 2.
	

	3. O responsável pelo organismo pagador acreditado deve produzir as informações referidas no artigo 75.º, n.º 1, alíneas a), b) e c), do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns].
	

	4. Sempre que um organismo pagador acreditado não satisfaça ou deixe de satisfazer um ou mais dos critérios de acreditação referidos no n.º 2, o Estado‑Membro deve retirar-lhe a acreditação, exceto se o organismo pagador proceder às alterações necessárias num período a fixar em função da gravidade do problema.
	

	5. Os organismos pagadores devem gerir e assegurar o controlo das operações ligadas à intervenção pública por que são responsáveis, detendo a responsabilidade global nesse domínio.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2322</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 109</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 109.º
	Suprimido

	Acreditação e retirada da acreditação do organismo pagador
	

	1. O organismo pagador é um departamento ou organismo dedicado dos Estados-Membros, responsável pela gestão e controlo das despesas. Com exceção do pagamento, a execução dessas tarefas pode ser delegada.
	

	2. Os Estados-Membros acreditam como organismos pagadores os departamentos ou organismos que satisfaçam os critérios de acreditação a estabelecer pela Comissão nos termos do artigo 111.º, n.º 2.
	

	3. O responsável pelo organismo pagador acreditado deve produzir as informações referidas no artigo 75.º, n.º 1, alíneas a), b) e c), do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns].
	

	4. Sempre que um organismo pagador acreditado não satisfaça ou deixe de satisfazer um ou mais dos critérios de acreditação referidos no n.º 2, o Estado‑Membro deve retirar-lhe a acreditação, exceto se o organismo pagador proceder às alterações necessárias num período a fixar em função da gravidade do problema.
	

	5. Os organismos pagadores devem gerir e assegurar o controlo das operações ligadas à intervenção pública por que são responsáveis, detendo a responsabilidade global nesse domínio.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O FEAMP deverá manter o atual modelo de gestão, tal como os Fundos Estruturais, e não como o FEADER, de modo a não gerar custos acrescidos nem atrasos na implementação do programa. O designado "organismo pagador" é uma entidade que não se limita a pagar as ajudas, tendo funções específicas definidas no regulamento europeu, que exigem o cumprimentos de um conjunto de regras e procedimentos administrativos complexos, sem vantagens acrescidas para a gestão do fundo.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2323</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 109  –  n.° 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O organismo pagador é um departamento ou organismo dedicado dos Estados-Membros, responsável pela gestão e controlo das despesas. Com exceção do pagamento, a execução destas tarefas pode ser delegada.
	1. O organismo pagador é um departamento ou organismo dedicado dos Estados-Membros, responsável pela gestão e controlo das despesas. Com exceção do pagamento, a execução destas tarefas pode ser delegada a organismos pagadores intermediários.


Or. <Original>{ES}es</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
É necessário respeitar o grau de concorrência intermediária que existe nalguns Estados‑Membros devido à sua estrutura constitucional administrativa, pelo que os organismos pagadores intermediários devem ser introduzidos.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2324</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ian Hudghton</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 109 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O organismo pagador é um departamento ou organismo dedicado dos Estados-Membros, responsável pela gestão e controlo das despesas. Com exceção do pagamento, a execução destas tarefas pode ser delegada.
	1. O organismo pagador é um departamento ou organismo dedicado dos Estados-Membros, responsável pela gestão e controlo das despesas.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração confere flexibilidade aos programas regionais nos Estados-Membros.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2325</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ian Hudghton</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 109 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. Os Estados-Membros acreditam como organismos pagadores os departamentos ou organismos que satisfaçam os critérios de acreditação a estabelecer pela Comissão nos termos do artigo 111.º, n.º 2.
	2. Os Estados-Membros acreditam como organismos pagadores os departamentos ou organismos que satisfaçam os critérios de acreditação a estabelecer pela Comissão nos termos do artigo 111.º, n.º 2. No entanto, no caso dos programas operacionais para os quais o montante total do apoio do FEAMP não ultrapassa os 250 000 000 EUR, o organismo pagador não precisa de ser acreditado.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
O valor-limite proposto reflete a abordagem definida nas disposições comuns relativas à separação de funções, bem como a necessidade de designar autoridades de auditoria independentes para montantes superiores.  A presente alteração tem em conta o facto de o programa ser executado por entidades administrativas subnacionais e garante a flexibilidade necessária.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2326</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 111</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 111.º
	Suprimido

	Poderes da Comissão
	

	A fim de assegurar o bom funcionamento do sistema previsto no artigo 106.º, a Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, no que diz respeito:
	

	a) Às condições mínimas de acreditação dos organismos pagadores, as quais abrangem o ambiente interno, as atividades de controlo, a informação e comunicação, a monitorização e as regras relativas ao processo de concessão e de retirada da acreditação;
	

	b) Às normas em matéria de supervisão e procedimento de revisão da acreditação dos organismos pagadores;
	

	c) Às obrigações dos organismos pagadores no respeitante ao teor das suas responsabilidades de gestão e de controlo.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2327</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 111</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 111.º
	Suprimido

	Poderes da Comissão
	

	A fim de assegurar o bom funcionamento do sistema previsto no artigo 106.º, a Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, no que diz respeito:
	

	a) Às condições mínimas de acreditação dos organismos pagadores, as quais abrangem o ambiente interno, as atividades de controlo, a informação e comunicação, a monitorização e as regras relativas ao processo de concessão e de retirada da acreditação;
	

	b) Às normas em matéria de supervisão e procedimento de revisão da acreditação dos organismos pagadores;
	

	c) Às obrigações dos organismos pagadores no respeitante ao teor das suas responsabilidades de gestão e de controlo.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2328</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 111</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 111.º
	Suprimido

	Poderes da Comissão
	

	A fim de assegurar o bom funcionamento do sistema previsto no artigo 106.º, a Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, no que diz respeito:
	

	a) Às condições mínimas de acreditação dos organismos pagadores, as quais abrangem o ambiente interno, as atividades de controlo, a informação e comunicação, a monitorização e as regras relativas ao processo de concessão e de retirada da acreditação;
	

	b) Às normas em matéria de supervisão e procedimento de revisão da acreditação dos organismos pagadores;
	

	c) Às obrigações dos organismos pagadores no respeitante ao teor das suas responsabilidades de gestão e de controlo.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2329</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ian Hudghton</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 111 – n.º 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	a) Às condições mínimas de acreditação dos organismos pagadores, as quais abrangem o ambiente interno, as atividades de controlo, a informação e comunicação, a monitorização e as regras relativas ao processo de concessão e de retirada da acreditação;
	(a) Às condições mínimas de acreditação dos organismos pagadores ou do organismo pagador, as quais abrangem o ambiente interno, as atividades de controlo, a informação e comunicação, a monitorização e as regras relativas ao processo de concessão e de retirada da acreditação;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração simplifica os requisitos impostos aos Estados-Membros ao prever a possibilidade de criar um organismo pagador em substituição da exigência relativa a um organismo pagador acreditado, complexo em termos administrativos.  A alteração confere aos Estados-Membros uma maior flexibilidade e simplifica a administração do programa FEAMP.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2330</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 112 – Título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Organismos de certificação
	Autoridade de auditoria


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2331</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 112 – Título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Organismos de certificação
	Autoridade de auditoria


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2332</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 112 – Título</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Organismos de certificação
	Autoridade de auditoria 


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2333</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 112 – n.º  1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O organismo de certificação é um organismo de auditoria público ou privado, designado pelo Estado-Membro, que emite um parecer sobre a declaração de fiabilidade da gestão que abrange a integralidade, exatidão e veracidade das contas anuais do organismo pagador, o bom funcionamento do seu sistema de controlo interno, a legalidade e regularidade das transações subjacentes, assim como o respeito do princípio da boa gestão financeira. O organismo de certificação é funcionalmente independente do organismo pagador em causa, da autoridade de gestão e da autoridade que tiver concedido a acreditação ao organismo pagador.
	1. A autoridade de auditoria é um organismo de auditoria público ou privado, designado pelo Estado-Membro, que emite um parecer sobre a declaração de fiabilidade da gestão que abrange a integralidade, exatidão e veracidade das contas anuais do organismo pagador, o bom funcionamento do seu sistema de controlo interno, a legalidade e regularidade das transações subjacentes, assim como o respeito do princípio da boa gestão financeira. A autoridade de auditoria é funcionalmente independente da autoridade de gestão e da autoridade de certificação.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2334</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 112 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O organismo de certificação é um organismo de auditoria público ou privado, designado pelo Estado-Membro, que emite um parecer sobre a declaração de fiabilidade da gestão que abrange a integralidade, exatidão e veracidade das contas anuais do organismo pagador, o bom funcionamento do seu sistema de controlo interno, a legalidade e regularidade das transações subjacentes, assim como o respeito do princípio da boa gestão financeira. O organismo de certificação é funcionalmente independente do organismo pagador em causa, da autoridade de gestão e da autoridade que tiver concedido a acreditação ao organismo pagador.
	1. A autoridade de auditoria é um organismo de auditoria público ou privado, designado pelo Estado-Membro, que emite um parecer sobre a declaração de fiabilidade da gestão que abrange a integralidade, exatidão e veracidade das contas anuais do organismo pagador, o bom funcionamento do seu sistema de controlo interno, a legalidade e regularidade das transações subjacentes, assim como o respeito do princípio da boa gestão financeira. A autoridade de auditoria é funcionalmente independente da autoridade de gestão e da autoridade de certificação.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2335</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 112 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O organismo de certificação é um organismo de auditoria público ou privado, designado pelo Estado-Membro, que emite um parecer sobre a declaração de fiabilidade da gestão que abrange a integralidade, exatidão e veracidade das contas anuais do organismo pagador, o bom funcionamento do seu sistema de controlo interno, a legalidade e regularidade das transações subjacentes, assim como o respeito do princípio da boa gestão financeira. O organismo de certificação é funcionalmente independente do organismo pagador em causa, da autoridade de gestão e da autoridade que tiver concedido a acreditação ao organismo pagador.
	1. A autoridade de auditoria é um organismo de auditoria público ou privado, designado pelo Estado-Membro, que emite um parecer sobre a declaração de fiabilidade da gestão que abrange a integralidade, exatidão e veracidade das contas anuais do organismo pagador, o bom funcionamento do seu sistema de controlo interno, a legalidade e regularidade das transações subjacentes, assim como o respeito do princípio da boa gestão financeira. A autoridade de auditoria é funcionalmente independente da autoridade de gestão e da autoridade de certificação.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2336</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ian Hudghton</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 112 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O organismo de certificação é um organismo de auditoria público ou privado, designado pelo Estado-Membro, que emite um parecer sobre a declaração de fiabilidade da gestão que abrange a integralidade, exatidão e veracidade das contas anuais do organismo pagador, o bom funcionamento do seu sistema de controlo interno, a legalidade e regularidade das transações subjacentes, assim como o respeito do princípio da boa gestão financeira. O organismo de certificação é funcionalmente independente do organismo pagador em causa, da autoridade de gestão e da autoridade que tiver concedido a acreditação ao organismo pagador.
	1. O organismo de certificação é um organismo de auditoria público ou privado, designado pelo Estado-Membro, que emite um parecer sobre a declaração de fiabilidade da gestão que abrange a integralidade, exatidão e veracidade das contas anuais do organismo pagador, o bom funcionamento do seu sistema de controlo interno, a legalidade e regularidade das transações subjacentes, assim como o respeito do princípio da boa gestão financeira. O organismo de certificação é funcionalmente independente do organismo pagador em causa, da autoridade de gestão e da autoridade que tiver concedido a acreditação ao organismo pagador. No entanto, no caso dos programas operacionais para os quais o montante total do apoio do FEAMP não ultrapassa 250 000 000 EUR, a autoridade de auditoria pode fazer parte da mesma autoridade ou organismo público de que faz parte a autoridade de gestão, desde que tal seja expressamente aceite pela Comissão à data de adoção do programa.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A presente alteração simplifica os requisitos impostos aos Estados-Membros ao prever a possibilidade de, no caso dos programas de menor escala, o organismo de certificação fazer parte do mesmo organismo público de que faz parte a autoridade de gestão, reduzindo, assim, as complexidades e os custos administrativos.  A alteração confere aos Estados-Membros uma maior flexibilidade e simplifica a administração do programa FEAMP.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2337</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 114 – n.º 3 – parágrafo 1 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Controlos in loco das operações.
	(b) Controlos in loco das operações, em especial no caso de investimentos corpóreos.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2338</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Alain Cadec</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 114 – n.º 7</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	7. A Comissão pode adotar, por meio de atos de execução, normas destinadas a uniformizar a aplicação do disposto nos n.ºs 1, 2, 3 e 4. Os referidos atos de execução são adotados de acordo com o procedimento de exame referido no artigo 151.º, n.º 3.
	7. A Comissão é autorizada a adotar atos delegados em conformidade com o artigo 150.º, a fim de adotar normas destinadas a uniformizar a aplicação do disposto nos n.ºs 1 a 4.


Or. <Original>{FR}fr</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Substituição de atos de execução por atos delegados.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2339</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 114 – n.º 8</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	8. A Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, a fim de estabelecer as regras aplicáveis aos procedimentos relativos às pistas de auditoria mencionados no n.º 1, alínea c).
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2340</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 114 – n.º 8</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	8. A Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, a fim de estabelecer as regras aplicáveis aos procedimentos relativos às pistas de auditoria mencionados no n.º 1, alínea c).
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2341</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 114 – n.º 8</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	8. A Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, a fim de estabelecer as regras aplicáveis aos procedimentos relativos às pistas de auditoria mencionados no n.º 1, alínea c).
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2342</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 115 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. A Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, a fim de estabelecer regras pormenorizadas sobre as obrigações dos Estados-Membros especificadas no n.º 1.
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2343</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 115 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. A Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, a fim de estabelecer regras pormenorizadas sobre as obrigações dos Estados-Membros especificadas no n.º 1.
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2344</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 115 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. A Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, a fim de estabelecer regras pormenorizadas sobre as obrigações dos Estados-Membros especificadas no n.º 1.
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2345</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Raül Romeva i Rueda, Isabella Lövin, Jean-Paul Besset</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 116 – n.º 2 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Se a recuperação não se tiver realizado no prazo de quatro anos após o pedido de recuperação ou no prazo de oito anos, caso a recuperação seja objeto de uma ação perante os tribunais nacionais, as consequências financeiras da ausência de recuperação são assumidas pelo Estado-Membro em causa, sem prejuízo da obrigação de o Estado-Membro aplicar procedimentos de recuperação em conformidade com o artigo 115.º.
	Se a recuperação não se tiver realizado no prazo de dois anos após o pedido de recuperação ou no prazo de oito anos, caso a recuperação seja objeto de uma ação perante os tribunais nacionais, as consequências financeiras da ausência de recuperação são assumidas pelo Estado-Membro em causa, sem prejuízo da obrigação de o Estado-Membro aplicar procedimentos de recuperação em conformidade com o artigo 115.º.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2346</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Raül Romeva i Rueda, Isabella Lövin, Jean-Paul Besset</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 117 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. Nos casos de correções financeiras aplicadas a despesas diretamente relacionadas com o incumprimento do artigo 105.º, os Estados-Membros devem determinar o montante de uma correção tendo em conta a gravidade do incumprimento das regras da PCP pelo beneficiário, a vantagem económica resultante do incumprimento dessas regras ou a importância da contribuição do FEAMP para a atividade económica do beneficiário.
	3. Nos casos de correções financeiras aplicadas a despesas diretamente relacionadas com o incumprimento do artigo 105.º, os Estados-Membros devem determinar o montante de uma correção tendo em conta a gravidade do incumprimento das regras da PCP pelo beneficiário, a gravidade dos danos provocados no ecossistema, nas unidades populacionais de peixes ou no ambiente marinho, a vantagem económica resultante do incumprimento dessas regras ou a importância da contribuição do FEAMP para a atividade económica do beneficiário.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2347</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Julie Girling, Struan Stevenson, Raül Romeva i Rueda, Isabella Lövin, Jean-Paul Besset</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 117 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. Nos casos de correções financeiras aplicadas a despesas diretamente relacionadas com o incumprimento do artigo 105.º, os Estados-Membros devem determinar o montante de uma correção tendo em conta a gravidade do incumprimento das regras da PCP pelo beneficiário, a vantagem económica resultante do incumprimento dessas regras ou a importância da contribuição do FEAMP para a atividade económica do beneficiário.
	3. Nos casos de correções financeiras aplicadas a despesas diretamente relacionadas com o incumprimento do artigo 105.º, os Estados-Membros devem determinar o montante de uma correção tendo em conta a gravidade, a extensão, a duração e a recorrência do incumprimento das regras da PCP pelo beneficiário, a vantagem económica resultante do incumprimento dessas regras ou a importância da contribuição do FEAMP para a atividade económica do beneficiário.


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A gravidade do incumprimento por parte de um beneficiário é determinada por vários fatores: gravidade, extensão, duração e recorrência.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2348</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 118 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Para além dos elementos que permitem uma interrupção referidos no artigo 74.°, n.° 1, alíneas a) a c), do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], o prazo de pagamento relativo a um pedido de pagamento intermédio pode ser interrompido pelo gestor orçamental delegado na aceção do [regulamento financeiro], por um período máximo de nove meses, se a Comissão tiver adotado, por meio de um ato de execução, uma decisão que reconheça a existência de elementos de prova que apontam para um caso de incumprimento de obrigações por um Estado-Membro no âmbito da política comum das pescas, suscetível de afetar as despesas que constam de uma declaração de despesas certificada para as quais o pagamento intermédio é solicitado.
	Para além dos elementos que permitem uma interrupção referidos no artigo 74.°, n.° 1, alíneas a) a c), do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], o prazo de pagamento relativo a um pedido de pagamento intermédio pode ser interrompido pelo gestor orçamental delegado na aceção do [regulamento financeiro], por um período máximo de seis meses, se a Comissão tiver adotado, por meio de um ato de execução, uma decisão que reconheça a existência de elementos de prova que apontam para um caso de incumprimento de obrigações por um Estado-Membro no âmbito da política comum das pescas, suscetível de afetar as despesas que constam de uma declaração de despesas certificada para as quais o pagamento intermédio é solicitado.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2349</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 118 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Para além dos elementos que permitem uma interrupção referidos no artigo 74.°, n.° 1, alíneas a) a c), do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], o prazo de pagamento relativo a um pedido de pagamento intermédio pode ser interrompido pelo gestor orçamental delegado na aceção do [regulamento financeiro], por um período máximo de nove meses, se a Comissão tiver adotado, por meio de um ato de execução, uma decisão que reconheça a existência de elementos de prova que apontam para um caso de incumprimento de obrigações por um Estado-Membro no âmbito da política comum das pescas, suscetível de afetar as despesas que constam de uma declaração de despesas certificada para as quais o pagamento intermédio é solicitado.
	Para além dos elementos que permitem uma interrupção referidos no artigo 74.°, n.° 1, alíneas a) a c), do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], o prazo de pagamento relativo a um pedido de pagamento intermédio pode ser interrompido pelo gestor orçamental delegado na aceção do [regulamento financeiro], por um período máximo de seis meses, se a Comissão tiver adotado, por meio de um ato de execução, uma decisão que reconheça a existência de elementos de prova que apontam para um caso de incumprimento de obrigações por um Estado-Membro no âmbito da política comum das pescas, suscetível de afetar as despesas que constam de uma declaração de despesas certificada para as quais o pagamento intermédio é solicitado.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2350</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 118  –  parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Para além dos elementos que permitem uma interrupção referidos no artigo 74.°, n.° 1, alíneas a) a c), do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], o prazo de pagamento relativo a um pedido de pagamento intermédio pode ser interrompido pelo gestor orçamental delegado na aceção do [regulamento financeiro], por um período máximo de nove meses, se a Comissão tiver adotado, por meio de um ato de execução, uma decisão que reconheça a existência de elementos de prova que apontam para um caso de incumprimento de obrigações por um Estado-Membro no âmbito da política comum das pescas, suscetível de afetar as despesas que constam de uma declaração de despesas certificada para as quais o pagamento intermédio é solicitado.
	Para além dos elementos que permitem uma interrupção referidos no artigo 74.°, n.° 1, alíneas a) a c), do [Regulamento (UE) n.º [...] que estabelece disposições comuns], o prazo de pagamento relativo a um pedido de pagamento intermédio pode ser interrompido pelo gestor orçamental delegado na aceção do [regulamento financeiro], por um período máximo de nove meses, se a Comissão tiver adotado, por meio de um ato de execução, uma decisão que reconheça a existência de elementos de prova de um caso de incumprimento de obrigações por um Estado-Membro no âmbito da política comum das pescas e que afeta diretamente as despesas que constam de uma declaração de despesas certificada para as quais o pagamento intermédio é solicitado.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2351</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Raül Romeva i Rueda, Isabella Lövin, Jean-Paul Besset</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 119 – n.º 1 – alínea a-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	a-A) O Estado-Membro não tenha apresentado os relatórios necessários sobre a capacidade da frota e a sua relação com as possibilidades de pesca disponíveis, tal como previsto no [regulamento relativo à política comum das pescas];


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2352</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Julie Girling, Struan Stevenson, Raül Romeva i Rueda, Isabella Lövin, Jean-Paul Besset</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 119 – n.º 1 – alínea a-A) (nova)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	a-A) O Estado-Membro não tenha cumprido as suas obrigações em matéria de recolha e transmissão de informações e/ou a sua obrigação de atingir um equilíbrio entre a capacidade de pesca da respetiva frota e as possibilidades de pesca, tal como previsto no artigo 34.º, n.º 1, do [regulamento relativo à política comum das pescas].


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2353</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 119  –  n.º 1  –  alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	e) A Comissão tenha adotado uma decisão, por meio de um ato de execução, que reconheça que um Estado-Membro não cumpriu as suas obrigações no âmbito da política comum das pescas. Esse incumprimento deve poder afetar as despesas que constam de uma declaração de despesas certificada para as quais o pagamento intermédio é solicitado;
	(e) A Comissão tenha adotado uma decisão, por meio de um ato de execução, que reconheça que um Estado-Membro não cumpriu as suas obrigações no âmbito da política comum das pescas. Esse incumprimento afeta diretamente as despesas que constam de uma declaração de despesas certificada para as quais o pagamento intermédio é solicitado;


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2354</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 119 – n.º 1 – alínea f)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(f) As condições referidas nos artigos 17.º, n.º 5, e 20.º, n.º 3, do Regulamento [que estabelece disposições comuns] estejam preenchidas.
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
A suspensão de pagamentos no caso de um "objetivo intermédio" não ser atingido ignora que, em regra, não esteja em causa a eficiência administrativa ou financeira mas, por exemplo, a retração nos investimentos.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2355</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 119  –  n.° 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. A Comissão pode, por meio de um ato de execução, decidir suspender a totalidade ou parte dos pagamentos intermédios após ter dado ao Estado-Membro a possibilidade de apresentar as suas observações no prazo de dois meses. A Comissão pode, por meio de atos de execução adotados nos termos do procedimento de exame a que se refere o artigo 151.º, n.º 3, estabelecer regras relativas à parte dos pagamentos que pode ser suspensa. Esses montantes devem ser proporcionais à natureza e importância da deficiência, irregularidade ou incumprimento pelo Estado-Membro.
	2. A Comissão pode, por meio de um ato de execução, decidir suspender a totalidade ou parte dos pagamentos intermédios após ter dado ao Estado-Membro a possibilidade de apresentar as suas observações no prazo de dois meses. A Comissão pode, por meio de atos de execução adotados nos termos do procedimento de exame a que se refere o artigo 151.º, n.º 3, estabelecer regras relativas à parte dos pagamentos que pode ser suspensa. Esses montantes devem ser proporcionais à natureza e importância da deficiência, irregularidade ou incumprimento pelo Estado-Membro, bem como ao tempo decorrido desde a sua ocorrência.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2356</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 120</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 120.º
	Suprimido

	Poderes da Comissão
	

	1. A Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, a fim de definir os casos de incumprimento a que se referem os artigos 118.º e 119.º, n.º 1, alínea e), enumerando designadamente as disposições da PCP que são essenciais para a conservação dos recursos biológicos marinhos.
	

	2. A Comissão pode, por meio de atos de execução, estabelecer regras relativas ao procedimento de interrupção e de suspensão. Esses atos de execução são adotados nos termos do procedimento de exame a que se refere o artigo 151.º, n.º 3.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2357</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 120 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. A Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, a fim de definir os casos de incumprimento a que se referem os artigos 118.º e 119.º, n.º 1, alínea e), enumerando designadamente as disposições da PCP que são essenciais para a conservação dos recursos biológicos marinhos.
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2358</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 120 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. A Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, a fim de definir os casos de incumprimento a que se referem os artigos 118.º e 119.º, n.º 1, alínea e), enumerando designadamente as disposições da PCP que são essenciais para a conservação dos recursos biológicos marinhos.
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2359</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 121 – n.º 4</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	4. A Comissão avisa, com a antecedência devida, da realização de um controlo in loco o Estado-Membro em causa ou o Estado-Membro no território do qual o controlo deva ter lugar. Os agentes do Estado-membro em causa podem participar nesses controlos.
	4. A Comissão avisa, com pelo menos um mês de antecedência, da realização de um controlo in loco o Estado-Membro em causa ou o Estado-Membro no território do qual o controlo deva ter lugar. Os agentes do Estado-membro em causa podem participar nesses controlos.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2360</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 122 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. Os Estados-Membros devem disponibilizar à Comissão todas as informações sobre as irregularidades e os casos de suspeita de fraude detetados, bem como as informações sobre as medidas tomadas para a recuperação dos montantes indevidamente pagos, relacionados com essas irregularidades e fraudes, de acordo com o artigo 116.º.
	3. Os Estados-Membros devem disponibilizar à Comissão todas as informações sobre as irregularidades e os casos de suspeita de fraude detetados, caso envolvam montantes superiores a 10 000 EUR, bem como as informações sobre as medidas tomadas para a recuperação dos montantes indevidamente pagos, relacionados com essas irregularidades e fraudes, de acordo com o artigo 116.º.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2361</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 123 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Os organismos pagadores acreditados devem conservar na sua posse os documentos comprovativos dos pagamentos efetuados e os documentos relativos à execução dos controlos administrativos e físicos exigidos pela legislação da União e colocar esses documentos e informações à disposição da Comissão.
	A autoridade de gestão em colaboração com as restantes autoridades deve conservar os documentos comprovativos dos pagamentos efetuados e os documentos relativos à execução dos controlos administrativos e físicos exigidos pela legislação da União e colocar esses documentos e informações à disposição da Comissão.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2362</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 123 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Os organismos pagadores acreditados devem conservar na sua posse os documentos comprovativos dos pagamentos efetuados e os documentos relativos à execução dos controlos administrativos e físicos exigidos pela legislação da União e colocar esses documentos e informações à disposição da Comissão.
	A autoridade de gestão em colaboração com as restantes autoridades deve conservar os documentos comprovativos dos pagamentos efetuados e os documentos relativos à execução dos controlos administrativos e físicos exigidos pela legislação da União e colocar esses documentos e informações à disposição da Comissão.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2363</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 123 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Os organismos pagadores acreditados devem conservar na sua posse os documentos comprovativos dos pagamentos efetuados e os documentos relativos à execução dos controlos administrativos e físicos exigidos pela legislação da União e colocar esses documentos e informações à disposição da Comissão.
	A autoridade de gestão, em colaboração com as restantes autoridades, deve conservar os documentos comprovativos dos pagamentos efetuados e os documentos relativos à execução dos controlos administrativos e físicos exigidos pela legislação da União e colocar esses documentos e informações à disposição da Comissão.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2364</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 123 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Se os documentos em causa forem conservados por uma autoridade que age por delegação de um organismo pagador, encarregada da autorização das despesas, essa autoridade deve apresentar ao organismo pagador acreditado relatórios sobre o número de verificações efetuadas, o teor das mesmas e as medidas tomadas em função dos seus resultados.
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2365</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 123 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Se os documentos em causa forem conservados por uma autoridade que age por delegação de um organismo pagador, encarregada da autorização das despesas, essa autoridade deve apresentar ao organismo pagador acreditado relatórios sobre o número de verificações efetuadas, o teor das mesmas e as medidas tomadas em função dos seus resultados.
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2366</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 123 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Se os documentos em causa forem conservados por uma autoridade que age por delegação de um organismo pagador, encarregada da autorização das despesas, essa autoridade deve apresentar ao organismo pagador acreditado relatórios sobre o número de verificações efetuadas, o teor das mesmas e as medidas tomadas em função dos seus resultados.
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2367</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 124</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 124.º
	Suprimido

	Apuramento das contas
	

	1. Até 30 de abril do ano seguinte ao do exercício orçamental em causa e com base nas informações comunicadas nos termos do artigo 125.º, alínea c), a Comissão decide, por meio de atos de execução, do apuramento das contas dos organismos pagadores acreditados.
	

	2. A decisão de apuramento das contas referida no n.º 1 diz respeito à integralidade, exatidão e veracidade das contas anuais apresentadas. A decisão é adotada sem prejuízo de decisões ulteriores adotadas nos termos do artigo 128.º.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2368</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 124</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 124.º
	Suprimido

	Apuramento das contas
	

	1. Até 30 de abril do ano seguinte ao do exercício orçamental em causa e com base nas informações comunicadas nos termos do artigo 125.º, alínea c), a Comissão decide, por meio de atos de execução, do apuramento das contas dos organismos pagadores acreditados.
	

	2. A decisão de apuramento das contas referida no n.º 1 diz respeito à integralidade, exatidão e veracidade das contas anuais apresentadas. A decisão é adotada sem prejuízo de decisões ulteriores adotadas nos termos do artigo 128.º.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2369</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 124</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	Artigo 124.º
	Suprimido

	Apuramento das contas
	

	1. Até 30 de abril do ano seguinte ao do exercício orçamental em causa e com base nas informações comunicadas nos termos do artigo 125.º, alínea c), a Comissão decide, por meio de atos de execução, do apuramento das contas dos organismos pagadores acreditados.
	

	2. A decisão de apuramento das contas referida no n.º 1 diz respeito à integralidade, exatidão e veracidade das contas anuais apresentadas. A decisão é adotada sem prejuízo de decisões ulteriores adotadas nos termos do artigo 128.º.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2370</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Os Estados-Membros devem enviar à Comissão as seguintes informações, declarações e documentos:
	Os Estados-Membros devem enviar à Comissão, em data a indicar, as seguintes informações, declarações e documentos:


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2371</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Os Estados-Membros devem enviar à Comissão as seguintes informações, declarações e documentos:
	Os Estados-Membros devem enviar à Comissão, em data a indicar, as seguintes informações, declarações e documentos:


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2372</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	 Os Estados-Membros devem enviar à Comissão as seguintes informações, declarações e documentos:
	Os Estados-Membros devem enviar à Comissão, em data a indicar, as seguintes informações, declarações e documentos:


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2373</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea a) – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) Relativamente ao organismo pagador acreditado:
	(a) Relativamente às autoridades de gestão:


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2374</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea a) – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) Relativamente ao organismo pagador acreditado:
	(a) Relativamente às autoridades de gestão:


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2375</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea a) – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) Relativamente ao organismo pagador acreditado:
	(a) Relativamente às autoridades de gestão:


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2376</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea a) – subalínea i)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(i) o seu documento de acreditação,
	(i) a sua designação,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2377</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea a) – subalínea i</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(i) o seu documento de acreditação,
	(i) a sua designação,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2378</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea a) – subalínea i)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(i) o seu documento de acreditação,
	(i) a sua designação,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2379</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea a) – subalínea iii)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(iii) se for caso disso, a retirada da sua acreditação;
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2380</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea a) – subalínea iii)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(iii) se for caso disso, a retirada da sua acreditação;
	(iii) os seus elementos de contacto;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2381</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea a) – subalínea iii)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(iii) se for caso disso, a retirada da sua acreditação;
	(iii) os seus elementos de contacto;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2382</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Relativamente ao organismo de certificação:
	Suprimido

	(i) o seu nome,
	

	(ii) os seus elementos de contacto;
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2383</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Relativamente ao organismo de certificação:
	Suprimido

	(i) o seu nome,
	

	(ii) os seus elementos de contacto;
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2384</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea c) – subalínea i)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(i) as declarações de despesas, que valem também como pedidos de pagamento, assinadas pelo organismo pagador acreditado, acompanhadas das informações exigidas,
	(i) as declarações de despesas, que valem também como pedidos de pagamento, assinadas e acompanhadas das informações exigidas,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2385</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea c) – subalínea i)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(i) as declarações de despesas, que valem também como pedidos de pagamento, assinadas pelo organismo pagador acreditado, acompanhadas das informações exigidas,
	(i) as declarações de despesas, que valem também como pedidos de pagamento, assinadas e acompanhadas das informações exigidas,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2386</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea c) – subalínea i)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(i) as declarações de despesas, que valem também como pedidos de pagamento, assinadas pelo organismo pagador acreditado, acompanhadas das informações exigidas,
	(i) as declarações de despesas, que valem também como pedidos de pagamento, devidamente assinadas e acompanhadas das informações exigidas,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2387</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea c) – subalínea iii)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(iii) a declaração de fiabilidade da gestão e as contas anuais dos organismos pagadores acreditados,
	(iii) a declaração de fiabilidade da gestão,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2388</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea c) – subalínea iii)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(iii) a declaração de fiabilidade da gestão e as contas anuais dos organismos pagadores acreditados,
	(iii) a declaração de fiabilidade da gestão,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2389</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea c) – subalínea iii)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(iii) a declaração de fiabilidade da gestão e as contas anuais dos organismos pagadores acreditados,
	(iii) a declaração de fiabilidade da gestão,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2390</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 125 – n.º 1 – alínea c) – subalínea iv)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(iv) um resumo dos resultados disponíveis de todos os controlos e auditorias efetuados.
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2391</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 127 – n.º 1 – alínea a) – subalínea ii)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(ii) da declaração de fiabilidade da gestão e das contas anuais dos organismos pagadores, assim como dos resultados disponíveis de todos os controlos e auditorias efetuados,
	(ii) da declaração de fiabilidade da gestão e assim como dos resultados disponíveis de todos os controlos e auditorias efetuados,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2392</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 127 – n.º 1 – alínea a) – subalínea ii</Article>)
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(ii) da declaração de fiabilidade da gestão e das contas anuais dos organismos pagadores, assim como dos resultados disponíveis de todos os controlos e auditorias efetuados,
	(ii) da declaração de fiabilidade da gestão, assim como dos resultados disponíveis de todos os controlos e auditorias efetuados,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2393</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 127 – n.º 1 – alínea a) – subalínea ii)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(ii) da declaração de fiabilidade da gestão e das contas anuais dos organismos pagadores, assim como dos resultados disponíveis de todos os controlos e auditorias efetuados,
	(ii) da declaração de fiabilidade da gestão, assim como dos resultados disponíveis de todos os controlos e auditorias efetuados,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2394</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 127 – n.º 1 – alínea a) – subalínea iv)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(iv) dos dados de identificação dos organismos pagadores acreditados e dos organismos de certificação,
	(iv) dos dados de identificação das autoridades de gestão e controlo,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2395</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 127 – n.º 1 – alínea a) – subalínea iv)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(iv) dos dados de identificação dos organismos pagadores acreditados e dos organismos de certificação,
	(iv) dos dados de identificação das autoridades de gestão e controlo,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2396</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 127 – n.º 1 – alínea a) – subalínea iv)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(iv) dos dados de identificação dos organismos pagadores acreditados e dos organismos de certificação,
	(iv) dos dados de identificação das autoridades de gestão e controlo,


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2397</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 128 – n.º 1 – alínea d)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(d) As despesas que constam de uma declaração de despesas certificada estão afetadas por casos de incumprimento, por parte do Estado-Membro, de regras da PCP que são essenciais para a conservação dos recursos biológicos marinhos.
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2398</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Raül Romeva i Rueda, Isabella Lövin, Jean-Paul Besset</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 128 – n.º 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. Relativamente aos casos referidos no n.º 1, alínea b), em caso de incumprimento do artigo 105.º, e no n.º 1, alínea d), a Comissão deve tomar como base para as suas correções financeiras apenas as despesas diretamente relacionadas com o incumprimento das regras da PCP. A Comissão deve determinar o montante de uma correção tendo em conta a gravidade do incumprimento das regras da PCP pelo Estado-Membro ou pelo beneficiário, a vantagem económica resultante do incumprimento dessas regras ou a importância da contribuição do FEAMP para a atividade económica do beneficiário.
	3. Relativamente aos casos referidos no n.º 1, alínea b), em caso de incumprimento do artigo 105.º, e no n.º 1, alínea d), a Comissão deve tomar como base para as suas correções financeiras apenas as despesas diretamente relacionadas com o incumprimento das regras da PCP. A Comissão deve determinar o montante de uma correção tendo em conta a gravidade dos danos provocados no ecossistema, nas unidades populacionais de peixes ou no ambiente marinho, a gravidade do incumprimento das regras da PCP pelo Estado-Membro ou pelo beneficiário, a vantagem económica resultante do incumprimento dessas regras ou a importância da contribuição do FEAMP para a atividade económica do beneficiário.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2399</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 128 – n.º 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	5. Sempre que tome por base as constatações efetuadas por auditores que não pertençam aos seus próprios serviços, a Comissão tira as suas próprias conclusões quanto às eventuais consequências financeiras após examinar as medidas adotadas pelo Estado‑Membro em causa, nos termos do artigo 117.º, a notificação apresentada nos termos do artigo 125.º, alínea c), e as eventuais respostas do Estado-Membro.
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Este ponto aparenta credibilizar apenas os auditores da própria Comissão, pelo que deve ser suprimido do artigo sobre as correções financeiras efetuadas pela Comissão.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2400</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 128 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6. A Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, a fim de:
	Suprimido

	(a) Estabelecer os critérios para determinar o nível da correção financeira a aplicar em caso de correções financeiras forfetárias ou extrapoladas;
	

	(b) Enumerar as regras pertinentes da PCP referidas no n.º 1, alínea d), que são essenciais para a conservação dos recursos biológicos marinhos.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2401</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 128 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6. A Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, a fim de:
	Suprimido

	(a) Estabelecer os critérios para determinar o nível da correção financeira a aplicar em caso de correções financeiras forfetárias ou extrapoladas;
	

	(b) Enumerar as regras pertinentes da PCP referidas no n.º 1, alínea d), que são essenciais para a conservação dos recursos biológicos marinhos.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2402</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 128 – n.º 6</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	6. A Comissão tem poderes para adotar atos delegados, em conformidade com o artigo 150.º, a fim de:
	Suprimido

	(a) Estabelecer os critérios para determinar o nível da correção financeira a aplicar em caso de correções financeiras forfetárias ou extrapoladas;
	

	(b) Enumerar as regras pertinentes da PCP referidas no n.º 1, alínea d), que são essenciais para a conservação dos recursos biológicos marinhos.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2403</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 131 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. É estabelecido um sistema comum de monitorização e avaliação para as operações do FEAMP em gestão partilhada, com o objetivo de medir o desempenho do FEAMP. A fim de assegurar a avaliação efetiva do desempenho, a Comissão tem poderes para adotar, em conformidade com o artigo 150.º, atos delegados no que diz respeito ao conteúdo e à estrutura desse quadro.
	1. É estabelecido um sistema comum de monitorização e avaliação para as operações do FEAMP em gestão partilhada, com o objetivo de medir o desempenho do FEAMP. A fim de assegurar a avaliação efetiva do desempenho.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2404</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 131 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. É estabelecido um sistema comum de monitorização e avaliação para as operações do FEAMP em gestão partilhada, com o objetivo de medir o desempenho do FEAMP. A fim de assegurar a avaliação efetiva do desempenho, a Comissão tem poderes para adotar, em conformidade com o artigo 150.º, atos delegados no que diz respeito ao conteúdo e à estrutura desse quadro.
	1. É estabelecido um sistema comum de monitorização e avaliação para as operações do FEAMP em gestão partilhada, com o objetivo de medir o desempenho do FEAMP. A fim de assegurar a avaliação efetiva do desempenho.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2405</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 131 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. É estabelecido um sistema comum de monitorização e avaliação para as operações do FEAMP em gestão partilhada, com o objetivo de medir o desempenho do FEAMP. A fim de assegurar a avaliação efetiva do desempenho, a Comissão tem poderes para adotar, em conformidade com o artigo 150.º, atos delegados no que diz respeito ao conteúdo e à estrutura desse quadro.
	1. É estabelecido um sistema comum de monitorização e avaliação para as operações do FEAMP em gestão partilhada, com o objetivo de assegurar a avaliação efetiva do desempenho do FEAMP.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2406</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 131 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. O impacto do FEAMP é medido em relação às prioridades da União referidas no artigo 6.º.
	Suprimido

	A Comissão define, por meio de atos de execução, o conjunto de indicadores específicos a essas prioridades da União. Esses atos de execução são adotados nos termos do procedimento de exame a que se refere o artigo 151.º, n.º 3.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2407</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 131 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. O impacto do FEAMP é medido em relação às prioridades da União referidas no artigo 6.º.
	Suprimido

	A Comissão define, por meio de atos de execução, o conjunto de indicadores específicos a essas prioridades da União. Esses atos de execução são adotados nos termos do procedimento de exame a que se refere o artigo 151.º, n.º 3.
	


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2408</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 134 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. As informações essenciais sobre a execução do programa, sobre cada operação selecionada para financiamento e sobre as operações já concluídas, necessárias para efeitos de monitorização e avaliação, nomeadamente as características principais do beneficiário e do projeto, devem ser registadas e conservadas em suporte eletrónico.
	(Não se aplica à versão portuguesa.)


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2409</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 136 – n.º 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. A autoridade de gestão e o comité de monitorização efetuam a monitorização de cada programa operacional por meio de indicadores financeiros, de realizações e de objetivos.
	(Não se aplica à versão portuguesa.)


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2410</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 137 – n.º 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) É consultado e emite um parecer, no prazo de quatro meses a contar da decisão de aprovação do programa, sobre os critérios de seleção das operações financiadas. Tais critérios devem ser revistos de acordo com as necessidades da programação;
	(a) É consultado e emite um parecer, no prazo de seis meses a contar da decisão de aprovação do programa, sobre os critérios de seleção das operações financiadas. Tais critérios devem ser revistos de acordo com as necessidades da programação;


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2411</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 137 – n.º 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) É consultado e emite um parecer, no prazo de quatro meses a contar da decisão de aprovação do programa, sobre os critérios de seleção das operações financiadas. Tais critérios devem ser revistos de acordo com as necessidades da programação;
	(Não se aplica à versão portuguesa.)


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2412</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Iliana Malinova Iotova</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 137 – n.º 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) É consultado e emite um parecer, no prazo de quatro meses a contar da decisão de aprovação do programa, sobre os critérios de seleção das operações financiadas. Tais critérios devem ser revistos de acordo com as necessidades da programação;
	(a) É consultado e emite um parecer, no prazo de seis meses a contar da decisão de aprovação do programa, sobre os critérios de seleção das operações financiadas. Tais critérios devem ser revistos de acordo com as necessidades da programação;


Or. <Original>{BG}bg</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2413</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 137 – n.º 1 – alínea e)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(e) Examina as ações que visem promover a igualdade entre homens e mulheres, a igualdade de oportunidades e a não discriminação, incluindo a acessibilidade para as pessoas com deficiência;
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2414</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 138 – parágrafo 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O mais tardar em 31 de maio de 2016 e em 31 de maio de cada ano subsequente, até 2023 inclusive, os Estados-Membros apresentam à Comissão um relatório anual de execução do programa operacional no ano civil anterior. O relatório apresentado em 2016 abrange os anos civis de 2014 e 2015.
	1. O mais tardar em 30 de junho de 2016 e em 30 de junho de cada ano subsequente, até 2023 inclusive, os Estados-Membros apresentam à Comissão um relatório anual de execução do programa operacional no ano civil anterior. O relatório apresentado em 2016 abrange os anos civis de 2014 e 2015.


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2415</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Iliana Malinova Iotova</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 138 – n.º 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O mais tardar em 31 de maio de 2016 e em 31 de maio de cada ano subsequente, até 2023 inclusive, os Estados-Membros apresentam à Comissão um relatório anual de execução do programa operacional no ano civil anterior. O relatório apresentado em 2016 abrange os anos civis de 2014 e 2015.
	1. O mais tardar em 30 de junho de 2016 e em 30 de junho de cada ano subsequente, até 2023 inclusive, os Estados-Membros apresentam à Comissão um relatório anual de execução do programa operacional no ano civil anterior. O relatório apresentado em 2016 abrange os anos civis de 2014 e 2015.


Or. <Original>{BG}bg</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2416</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 143 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O organismo pagador, em colaboração com a autoridade de gestão, é responsável, em conformidade com o artigo 108.º, n.º 1, alínea i), por:
	1. A autoridade de gestão é responsável, em conformidade com o artigo 108.º, n.º 1, alínea i), por:


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2417</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 143 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O organismo pagador, em colaboração com a autoridade de gestão, é responsável, em conformidade com o artigo 108.º, n.º 1, alínea i), por:
	1. A autoridade de gestão é responsável, em conformidade com o artigo 108.º, n.º 1, alínea i), por:


Or. <Original>{ES}es</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Propõe-se eliminar os encargos administrativos desnecessários e a duplicação de esforços. A autoridade de gestão é a responsável última pelo fundo e, como tal, já deve ter um portal Web com esta informação. Não se considera aconselhável nem eficiente que o organismo pagador tenha um sítio Web adicional. 

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2418</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 143 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O organismo pagador, em colaboração com a autoridade de gestão, é responsável, em conformidade com o artigo 108.º, n.º 1, alínea i), por:
	1. A autoridade de gestão em colaboração com a autoridade de gestão, é responsável, em conformidade com o artigo 108.º, n.º 1, alínea i), por:


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2419</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 143 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O organismo pagador, em colaboração com a autoridade de gestão, é responsável, em conformidade com o artigo 108.º, n.º 1, alínea i), por:
	1. A autoridade de gestão, é responsável, em conformidade com o artigo 108.º, n.º 1, alínea i), por:


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2420</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 143 – n.º 1 – parte introdutória</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. O organismo pagador, em colaboração com a autoridade de gestão, é responsável, em conformidade com o artigo 108.º, n.º 1, alínea i), por:
	1. A autoridade de gestão é responsável, em conformidade com o artigo 108.º, n.º 1, alínea i), por:


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2421</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Rareş-Lucian Niculescu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 143 – n.º 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) Garantir a criação de um sítio ou portal Web único, que faculte informações e acesso ao programa operacional, em cada Estado-Membro;
	(a) Garantir a criação de um sítio ou portal Web único, que faculte informações e acesso ao programa operacional, em cada Estado-Membro; em caso de alterações, o sítio ou portal Web deve ser atualizado atempadamente;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2422</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 143 – n.º 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) Garantir a criação de um sítio ou portal Web único, que faculte informações e acesso ao programa operacional, em cada Estado-Membro;
	(a) Garantir a criação de um sítio ou portal Web único, que faculte informações e acesso aos programas operacionais, em cada Estado-Membro;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2423</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 143 – n.º 1 – alínea a)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(a) Garantir a criação de um sítio ou portal Web único, que faculte informações e acesso ao programa operacional, em cada Estado-Membro;
	(Não se aplica à versão portuguesa.)


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2424</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Rareş-Lucian Niculescu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 143 – n.º 1 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Informar os beneficiários potenciais sobre as oportunidades de financiamento concedidas no âmbito do programa operacional;
	(b) informar os beneficiários potenciais, através de métodos diversificados e de fácil acesso, sobre as oportunidades de financiamento concedidas no âmbito dos programas operacionais;


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2425</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 143 – n.º 1 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Informar os beneficiários potenciais sobre as oportunidades de financiamento concedidas no âmbito do programa operacional;
	(b) Informar os beneficiários potenciais sobre as oportunidades de financiamento concedidas no âmbito dos programas operacionais;


Or. <Original>{FR}fr</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2426</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Rareş-Lucian Niculescu</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 143 – n.º 1-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	1-A. Todas as modificações das informações referidas nas alíneas a) e b) são comunicadas ao público pelo menos três meses antes da sua entrada em vigor.


Or. <Original>{RO}ro</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2427</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 143 – n.º 2 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A lista de operações deve ser atualizada, pelo menos, de três em três meses.
	A lista de operações deve ser atualizada anualmente.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2428</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ioannis A. Tsoukalas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 143 – n.º 2 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A lista de operações deve ser atualizada, pelo menos, de três em três meses.
	A lista de operações deve ser atualizada, pelo menos, anualmente.


Or. <Original>{EL}el</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2429</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Luis Manuel Capoulas Santos</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 143 – n.º 2 – parágrafo 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	A lista de operações deve ser atualizada, pelo menos, de três em três meses.
	A lista de operações deve ser atualizada anualmente.


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2430</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Kriton Arsenis, Chris Davies, Isabella Lövin</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 143 – n.º 4-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	4-A. No respeitante ao acesso a informações sobre o ambiente, são aplicáveis a Diretiva 2003/4/CE e os Regulamentos n.º 1049/2001/CE e n.º 1367/2006/CE.


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2431</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Dolores García-Hierro Caraballo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 147  –  n.° 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Se a Comissão considerar que os fundos da União não foram utilizados em conformidade com as condições estabelecidas no presente regulamento ou em qualquer outro instrumento jurídico da União aplicável, deve notificar desse facto os beneficiários, que disporão de um mês a contar da data da notificação para lhe enviar as suas observações.
	1. Se a Comissão considerar que os fundos da União não foram utilizados em conformidade com as condições estabelecidas no presente regulamento ou em qualquer outro instrumento jurídico da União aplicável, deve notificar desse facto os beneficiários, que disporão de um mês a contar da data da notificação para lhe enviar as suas observações, e deve ter em conta a jurisprudência do Tribunal de Justiça, de 29 de setembro de 2009.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2432</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 147  –  n.° 1</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	1. Se a Comissão considerar que os fundos da União não foram utilizados em conformidade com as condições estabelecidas no presente regulamento ou em qualquer outro instrumento jurídico da União aplicável, deve notificar desse facto os beneficiários, que disporão de um mês a contar da data da notificação para lhe enviar as suas observações.
	1. Se a Comissão considerar que os fundos da União não foram utilizados em conformidade com as condições estabelecidas no presente regulamento, deve notificar desse facto os beneficiários, que disporão de um mês a contar da data da notificação para lhe enviar as suas observações.


Or. <Original>{ES}es</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Deve eliminar-se a incerteza jurídica contida na proposta em conformidade com o indicado no relatório dos serviços jurídicos do Conselho, de 29 de setembro de 2009, determinando que, quando os Estados‑Membros têm direito a ajuda financeira em função de determinadas obrigações, estas devem ser claramente definidas.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2433</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 150  –  n.° 2</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	2. A delegação de poderes referida nos artigos 12.º, 33.º, 37.º, 38.º, 39.º, 46.º, 61.º, 64.º, 67.º, 75.º, 92.º, 105.º, 111.º, 112.º, 114.º, 115.º, 119.º, 127.º, 131.º e 153.º é conferida por um período indeterminado a partir de 1 de janeiro de 2014.
	2. 2. A delegação de poderes referida nos artigos 12.º, 37.º, 46.º, 61.º, 64.º, 67.º, 75.º, 92.º, 105.º, 111.º, 112.º, 114.º, 115.º, 120.º, 131.º e 153.º é conferida por um período indeterminado a partir de 1 de janeiro de 2014.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2434</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 150  –  n.° 3</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	3. A delegação de poderes referida nos artigos 12.º, 33.º, 37.º, 38.º, 39.º, 46.º, 61.º, 64.º, 67.º, 75.º, 92.º, 105.º, 111.º, 112.º, 114.º, 115.º, 119.º, 127.º, 131.º e 153.º pode ser revogada em qualquer momento pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos poderes nela especificados. A decisão de revogação produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data posterior nele especificada. A decisão de revogação não afeta a validade dos atos delegados já em vigor.
	3. A delegação de poderes referida nos artigos 12.º, 37.º, 46.º, 61.º, 64.º, 67.º, 75.º, 92.º, 105.º, 111.º, 112.º, 114.º, 115.º, 120.º, 131.º e 153.º pode ser revogada a todo o momento pelo Parlamento Europeu ou pelo Conselho. A decisão de revogação põe termo à delegação dos poderes nela especificados. A decisão de revogação produz efeitos a partir do dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia ou de uma data posterior nele especificada. A decisão de revogação não afeta a validade dos atos delegados já em vigor.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2435</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Carmen Fraga Estévez</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Artigo 150  –  n.° 5</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	5. Os atos delegados adotados em aplicação do disposto nos artigos 12.º, 33.º, 37.º, 38.º, 39.º, 46.º, 61.º, 64.º, 67.º, 75.º, 92.º, 105.º, 111.º, 112.º, 114.º, 115.º, 119.º, 127.º, 131.º e 153.º só entram em vigor se nem o Parlamento Europeu nem o Conselho formularem objeções no prazo de dois meses a contar da notificação do ato a estas duas instituições ou se, antes do termo desse prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho informarem a Comissão de que não formularão objeções. Por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho, este prazo pode ser prolongado por dois meses.
	5. Os atos delegados adotados em aplicação do disposto nos artigos 12.º, 37.º, 46.º, 61.º, 64.º, 67.º, 75.º, 92.º, 105.º, 111.º, 112.º, 114.º, 115.º, 120.º, 131.º e 153.º, só entram em vigor se nem o Parlamento Europeu nem o Conselho formularem objeções no prazo de dois meses a contar da notificação do ato a estas duas instituições ou se, antes do termo desse prazo, o Parlamento Europeu e o Conselho informarem a Comissão de que não formularão objeções. Por iniciativa do Parlamento Europeu ou do Conselho, este prazo pode ser prolongado por dois meses.


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>

<AmendB>Alteração

<NumAmB>2436</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>João Ferreira</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo I - quadro 1 - linha 1</Article>
	

	Texto da Comissão

	Tipo de operações
	Pontos percentuais

	Ligadas à pequena pesca costeira: podem beneficiar de um aumento de
	25

	

	Alteração do Parlamento

	Tipo de operações
	Pontos percentuais

	Ligadas à pequena pesca costeira: podem beneficiar de um aumento de
	30


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2437</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo I - quadro 1 - linha 1</Article>
	

	Texto da Comissão

	Tipo de operações
	Pontos percentuais

	Ligadas à pequena pesca costeira: podem beneficiar de um aumento de 
	25

	

	Alteração do Parlamento

	Tipo de operações
	Pontos percentuais

	Ligadas à pequena pesca costeira: podem beneficiar de um aumento de 
	30


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2438</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo 1 – quadro 1 - linha 3</Article>
	

	Texto da Comissão

	Tipo de operações
	Pontos percentuais

	Situadas nas regiões ultraperiféricas: podem beneficiar de um aumento de 
	35

	

	Alteração do Parlamento

	Tipo de operações
	Pontos percentuais

	Situadas nas regiões ultraperiféricas: podem beneficiar de um aumento de 
	40


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2439</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo 1 – quadro 1 - linha 5-A (nova) </Article>
	

	Alteração do Parlamento

	Tipo de operações
	Pontos percentuais

	Cumprimento dos requisitos de todos os critérios de sustentabilidade que os Estados‑Membros possam aplicar: podem beneficiar de um aumento de 
	10


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2440</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Antolín Sánchez Presedo</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo 1 – quadro 1 - linha 8 </Article>
	

	Texto da Comissão

	Tipo de operações
	Pontos percentuais

	Executadas por empresas que não sejam abrangidas pela definição de PME: devem ser reduzidas de
	20

	

	Alteração do Parlamento

	Tipo de operações
	Pontos percentuais

	Executadas por empresas que não sejam abrangidas pela definição de PME: devem ser reduzidas de
	15


Or. <Original>{ES}es</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2441</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Isabelle Thomas</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo 1 – quadro 1 - linha 8-A (nova)</Article>
	

	Alteração do Parlamento

	Tipo de operações
	Pontos percentuais

	Para darem cumprimento aos requisitos da totalidade dos critérios de sustentabilidade que os Estados‑Membros possam aplicar: podem beneficiar de um aumento de 
	10


Or. <Original>{FR}fr</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
As autoridades de gestão podem desenvolver um conjunto de critérios subordinado a objetivos de desenvolvimento sustentável (ambientais, sociais e económicos) que incentive o pessoal a exceder a regulamentação atual. Nesses casos as autoridades de gestão estão em condições de aumentar a ajuda prestada. A alteração visa reforçar o vínculo entre o FEAMP enquanto instrumento financeiro e a PCP e torná-lo um instrumento para incentivar práticas sustentáveis.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2442</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Ulrike Rodust</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo 3 – parte 2 - ponto 1 - quadro 1 - linha 4-A (nova)</Article>
	

	Alteração do Parlamento

	Prioridade da UE para o FEAMP/Objetivo temático (OT) do QEC
	Condição ex ante
	Critérios de cumprimento

	Prioridade FEAMP:

6. Dinamizar a execução da PCP

OT 6: Proteção do ambiente e promoção da eficiência dos recursos
	Avaliação anual do equilíbrio entre a capacidade de pesca e as possibilidades de pesca: Realização de uma análise específica do equilíbrio entre a capacidade de pesca e as possibilidades de pesca, a fim de garantir a aplicação efetiva das medidas de gestão da frota, que incluem a redução da capacidade da frota e investimentos diretos nos navios.
	As ações específicas incluem:

	
	
	- Reconhecida capacidade administrativa para preparar e aplicar estudos de avaliação da capacidade da frota;

	
	
	- Informação adequada sobre os esforços para estabelecer um equilíbrio entre a capacidade de pesca e as possibilidades de pesca, tal como preveem os artigos 34.º e 37.º do [Regulamento de base proposto].


Or. <Original>{EN}en</Original>
</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2443</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Chris Davies</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo 4 – parte A – ponto 1 – travessão 12-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	- Montante da contribuição nacional;


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Uma maior transparência no que respeita aos subsídios atribuídos no setor da pesca contribuirá para promover práticas sustentáveis.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2444</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Chris Davies</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo 4 – parte 1 – ponto 1 – travessão 12-A (novo)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	
	- Montante total da contribuição (da União e nacional);


Or. <Original>{EN}en</Original>
<TitreJust>Justificação</TitreJust>
Uma maior transparência no que respeita aos subsídios atribuídos no setor da pesca contribuirá para promover práticas sustentáveis.

</AmendB>
<AmendB>Alteração

<NumAmB>2445</NumAmB>
<RepeatBlock-By><Members>Maria do Céu Patrão Neves</Members>
</RepeatBlock-By>
<DocAmend>Proposta de regulamento</DocAmend>
<Article>Anexo 4 – n.º 2 – ponto 2.1 – n.º 2 – alínea b)</Article>
	

	Texto da Comissão
	Alteração

	(b) Pelo menos duas vezes durante o período de programação, uma grande ação de informação, que promova as oportunidades de financiamento e as estratégias prosseguidas e apresente os resultados do programa operacional;
	Suprimido


Or. <Original>{PT}pt</Original>
</AmendB></RepeatBlock-AmendB>
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